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PARTE EXTRANJERA.

A dem as d e  lo s  e sfu e rzo s  q u e  in d u d a b le m e n te  

h a rá n  los d ip lom áticos  e n  la  c o n fe re n c ia  d e  L o n ­

d r e s .  cuya  se s ió n  p r e l im in a r  s e  ce leb ró  e l  m ar*  

le s .  p o r  ia  c o n se rv ac ió n  d e  la  paz, t e n e m o s  el 

g u s to  d e  p a r t ic ip a r  á  n u e s t r o s  l e c to re s ,  q u e  con 

el m ism o  o b je to  t r a b a j a n  d o n d e  a c tu a lm e n te  

e s i s t e  el p e lig ro  d e  q u e  «e p e r tu r b e  , va rias  c la ­

ses  y  c o rp o ra c io n e s .  Y ^qué m u c h o  q u e  esto  

sucedía, s ie n d o  co m o  e s  la  paz, con d ic io n  n e c e ­

s a r ia  p a r a  q u e  e n  el m u n d o  h a y a  la  fe lic idad 

q u e  e n  él e s  p o s ib le ?  E l  c o m e rc io  y  la  in d u s ­

t r i a .  las a r t e s  y la  c ien c ia ,  la  m o ra l  y  el d e r e ­

c h o ,  to d o  e s tá  i n te re s a d o  en  q u e  la  paz  n o  se  

a l te r e ,  y no  nos e x t r a ñ a  o i r  á  toda  c lase  d e  p e r ­

s o n a s .  s in  d is t in c ió n  d e  c u lto s  re lig io so s ,  sexos, 

e d ad es  y  co n d ic io n es ,  p re d ic a r  la  paz y  p o n e r  

e n  ju e g o  los  m ed ios c o n d u c e n te s  p a r a  c o n s e r ­

v a r la ,  co m o  b ie n  in e s t im a b le ,  p o r  m a s  q u e  c a ­

re zc a  d e  t i tu lo  p a r a  p o se e r la ,  q u ie n  no  esto  d o ­

lado  d e  b u e n a  v o lu n ta d ,  y  n o  viva r e c ta m e n te .

P o r  d e sg ra c ia  e s to s  e le m e n to s  a n d a n  escasos  

e n  fil m u n d o ,  y s e  h a c e  con  f r e c u e n c ia  i n m i n e n ­

te  la  g u e r r a ,  q u e  e s  s u e ñ o  d e  los  am bic iosos,  

dfllicia d e  los  d e sc o n te n to s ,  y  azo te  y  r u in a  de  

la s  n a c io n e s .  Asi lo  h a n  c o m p re n d id o  los o b r a ­

r o s  de  B e r l in ,  á  p e s a r  d e l  e n tu s ia sm o  bé lico  q u e ,  

á  ju ic io  d e  a lg u n o s ,  a n im a  á  los  p ru s ia n o s ,  y ,  

con  e l  fln d e  c o n t r ib u i r  d e  a lg ú n  m o d o  á l a  paz, 

h a n  d ir ig id o  n n  m an if ie s to  á  los o b re ro s  de  

F r a n c ia ,  p ro te s ta n d o  q u e  e n  a b so lu to  d e te s ta n  

la  g u e r r a  y  q u e  c o n s id e ra n  fu n e s ta  á la  l ib e r t a d  

y  á  la  c iv i l iz ac ió n  c u a lq u ie ra  q u e  t«nga  lu g a r  

e n t r e  F r a n c ia  y  G e rm a n ia .

l i é  a q u í  c ó m o  se  e x p re s a n  los o b re ro s  d e  la 

cap i ta l  de  P ru s ia :

• S a b e m o s  q u e  los  d o s  p u e b la s  ( F r a n c ia  y 

P ru s ia )  t i e n e n  e n  su s  b e l lo s  y  d i la tad o s  t e r r i t o ­

r io s  espac io  su f ic ie n te  p a r a  v iv ir ,  s ien d o  vec inos,  

p ró sp e ra  y p ac if ica m e n te ,  y q u e  so la m e n te  los 

q u e  t ie n e n  i n te r é s  e n  h a c e r  p re v a lec e r  la  fuerza  

s o b re  la  ju s t ic i á  y  so b re  la  l ib e r t a d ,  p u e d e n  

q u e r e r  d e s p e r ta r  el odio  y  la  env id ia  e n t r e  

a m b o s .

T e n e m o s  la  co n v icc ió n  d e  q u e  los  o p e ra r io s  

n o  h a n  d e  re c o je r  l a u re le s  e n  la  g u e r r a ;  p o rq u e  

e s to s  lau re le s  su rg e n  on el c am p o  de ba ta lla  i m ­

p r e g n a d o s  e n  la  sa n g re  d e  los o b re ro s  <|ue su ­

c u m b e n ,  fecunda  lio» p o r  las  lá g r im a s  d e  los  h u é r ­

fan o s  y d e  las v iu d as ,  y  h e n c h id o s  c o n  las  m a l ­

d ic io n es  d e  los  o p e ra r io s  q u e  g im e n  e n  la  m i ­

s e r ia .

C o n s id e ram o s  la  c o n c u r re n c ia  de l t r a b a jo  c o ­

m o  la ú n ic a  r iv a l id ad  p ro p ia  d e  n u e s t r a  civili­

z ac ió n ,  c o m o  la  c o n t ie n d a  c o m ú n  d e  to d as  las  

n a c io n e s  q u e  a m a n  la  l ib e r ta d  c o n t r a  to d o s  sus  

e n em ig o s ,  y  co n io  la  lu c h a  q u e  so la m e n te  es 

d ig n a  d e  n o so tro s .

A c a ric ia n d o  es to s  s e n t im ie n to s ,  m a n d a m o s  á 

n u e s t ro s  h e rm a n o s  de  P a r i s  n u e s t r o  pacíf ico  s a ­

lu do .»

D e ján d o n o s  d e  c o m e n t a r  el m an if ies to  de  los 

t r a b a j a d o r e s  d e  B e r lin  , p o r  n o  d is t r a e r n o s  de  

n u e s t r o  p ro p ó sito  y p o rq u e  n o  hay  uno  e n t r e  

n u e s t r o s  l e c to re s  q u e  n o  sepa  c ó m o  d e b e n  to ­

m a r s e  c ie r t a s  p a la b ra s  h u e c a s  q u e  e n  a q u e l  d o ­

c u m e n to  se  v ie r te n  , r e su l ta  q u e  los  p ro le ta ­

r io s  d e  l ’r u s ía ,  á  p e s a r  d e  p ro fe s a r  e n  su  m ay o r 

p a r t e  la  re l ig ió n  p r o t e s ta n t e ,  d e  su s  c o s tu m b re s  

m il i t a r e s ,  y d e l  e n tu s ia s m o  p a tr ió t ic o  q u e  g e n e ­

r a lm e n te  se  les  s u p o n e ,  d e te s ta n  la  g u e r r a  y 

p o n e n  lo  q u e  e s tá  d e  s u  p a r te  p a r a  c o n ju ra r la .

A los esluü fzos de  los o b re ro s  d e  B e r l in  en  

beneflc io  de  la  p a z .  se  a g re g a n  los  e m p le a d o s  

p o r  la  a so c iac ió n  co n o cid a  c o n  el n o m b r e  de  

L ig a  d e  ¡a p a z ,  la  cu a l  p r e te n d e ,  q u e  l a  opi- 

n io n  p ú b l ic a  es la  r e in a  de l m u n d o  y q u e  ella 

sola d e b e  d e c id i r  s i  d eb e  h a b e r  ó u o  g u e r r a ,  

p u r  m edio  d e  su s  o p o r tu n a s  m an ifes tac iones .

L a  L i j a  d e  lu  p a z  cu y o  o b je to  es a d ju d ic a r  a l  

su frag io  u n iv e rsa l  la  facu l tad  d e  d e te r m in a r  s o ­

b ro  la ad o p c io n  de la  paz  ó  d e  la  g u e r r a  en c ie r to s  

m o m e n to s ,  es u n a c o r p o r a c io n  b a s ta n te  p ro p a g a ­

d a  h o y ,  q u e  nació po co  h a c e  con  el fin a p a r e n te  

d e  im p e d i r  toda  g u e r r a ,  y q u e a c t u a l m e n t e i n t e r .  

j )o n e  toda su  in f luenc ia  p a r a  q u e  es ta  no  se  lleve 

á  callo e n t r e  P ru s ia  y F ra n c ia ,  e x l io r tam lo  á  los 

Sacerdo tes  d e  to d o s  los c u lto s  á q u e  se  u n a n  p a ­

r a  c o n ju r a r  con  su  p a la b ra  la  c a tá s t ro fe  q u e  

a m e n a za  á  P ru s ia  y F r a n c ia .  L a  c o n s t i tu y e n  p e r ­

s o n a s  d e  to d as  c la se s  y  c re e n c ia s ,  y tan to  -i>or 

lo s  in d iv id u o sd e  q u e  se  co n fpone  co m o  p o r  los 

f ín es  q u e  in ie n t a  y m ed ios  q u e  p a ra  c o n se g u ir ­

los  e m p le a ,  e s  una  c o rp o ra c io n  e m in e n te m e n te  

^iberal; p e ro  e s  lo  c ie r to  q u e  in d ire c ta m e n te  

t a m b ié n  t ra b a ja  c o n  e n tu s ia s m o  p o r  la  c o n s e r ­

vación  d e  la  p a l .

M.-ís, á  p e s a r  d e  todo ¿se c o n se rv a rá  la  paz? 

S i  d a m o s  c ré d i to  á  L o  F ra n c e .  p e r ió d ic o  im p e ­

r ia l i s ta .  í ' r a n c i a  s e  h a  u n id o  con  I n g la te r ra  y 

c o m o  p a ra  d ic h o  periód ico  n o  h a y  q u ie n  p u e d a  

h a c e r  f r e n te  á ám lias  n a c io n e s  u n id a s ,  « te n d rá  

fe liz  r e m i t e  el conflic to  q u e  h a  co n m o v id o  á 

E u r o p a  y c o m p ro m e tid o  p o r  u n  m o m e n to  la  paz

g e n e ra l .»  D e  m a n e r a  q u e  p a ra  \ .a  F r a n c e  no 

h a y  h o y  e n  E u ro p a  a la rm a  ni c o n m o c io n ,  y sin 

e m b a rg o  los  va lo res  b a ja n  e n  las  B o lsas y las  

cosas se c o m p lic a n  c a d a  vez m ás .  No sab em o s  

si no  q u é  significan las n o t ic ia s  q u e  e l  te lég rafo  

nos  t r a s m i t e ,  c o n tr a d ic to r ia s  a l g u n a s ,  g ra v e s  

o t r a s ,  todas a la rm a n te s .

S e g ú n  L a  P a lr ie ,  la  c o n fe re n c ia  t e r m in a r á  

p r o n to  s u s  t a r e a s , p o rq u e  e n  c o n tr a  d e  lo q u e  

a n u n c ia  el te lég ra fo ,  d ice  q u e  b a s ta n  t r e s  so las  

ses iones  p a ra  r e d a c t a r  e la c ta  d u l a  in te rv e n c ió n ,  

p o r  e s t a r  ya  e s tab lec id o  e n  p r in c ip io  el a c u e rd o  

so b re  ese  p u n to  y  s o b re  su  e j e c u c ió n , y  p o r  h a ­

b e r s e  fijado ya la  é p o c a  d e  la  e v a c u a c ió n  m a te ­

r ia l .

Con m u ch a  s e g u r id a d  d a  las  a n te r io r e s  n o t i ­

c ias  L a  P a tr ie ,  COR to d o ,  so sp ec h a m o s  d e  su  v e ­

rac idad  a l  c o n s id e ra r  q u e  to d as  c u a n ta s  I tan  c i r ­

c u la d o  s o b r e  e so s  p u n to s  h a n  c o r r id o  e n v u e l ta s  

e n  la  d u d a y  e lm i s t e r i o ; q u e l a s  c o r re sp o n d e n c ia s  

p a r l i c u la r e i  d e  L o n d re s ,  B e r l in ,  P a r i s  y  Viena 

e s tá n m u y  <m a r m o n ía  c o n  lo  q u e  n o s  in d ic a  el 

te lég ra fo ,  ta n to  c o n  r e s p e c to  á  la  fijeza d e  las 

b a se s  p a r a  ios  t ra ta d o s  co m o  á  esa o t r a  nu ev a  d i ­

f icu ltad ,  qiip . a l  p a r e c e r ,  su s c i ta rá  la  B é lg ica  con 

su  p re te n d id a  a d h e s ió n  de l L u x em b iirg o .

E n  lo q u e  co n v ie n e  la  P a lr ie  c o n  el te légrafo , 

e s  e n  la  d e s ig n ac ió n  d e l  t iem p o  q u e  d u r a r á  la 

c o n fe re n c ia ,  añ ad ie n d o  d ich o  p e r ió d ic o  q u e  es ta  

re u n ió n  d ip lo m á tic a  n o  se  o c u p a rá  d e  la  c u e s ­

t ió n  a d u a n e r a  p a r a  el L u s e m b u r g o ,  n i  d e  los 

a c o n te c im ie n to s  h ab id o s  e n  A lem an ia  e l  aflo  p a ­

sa d o ,  p'^r c u a n to  se  o p o n e n  á  ello  I n g l a t e r r a  y 

R u s ia .

M ien tras  s ig u e  e s ta  m a r c h a  la  c u e s t ió n  f r a n ­

c o -p ru s ia n a .  e n  I ta l ia  es tá  ro b u s te c ié n d o se  un 

p a r t id o  d e n o m in a d o  ca tó l ico - l ib e ra l ,  a m a n te  d e  

c o n c i l ia r  co sa s  q u e  b r a m a n  de v e rse  j u n t a s .  La 

C iv i l tá  c a llo l ic a  c o m b a te  la fo rm a c io n  d e  es ta  

sec ta ,  y h ac ie n d o  v e r  q u e  no  h a y  n e ce s id ad  de 

d e n o m in a c io n e s  n u e v a s  p a ra  q u e  se  conozcan  los 

v e rd a d e ro s  h i jo s  d a  la  ig lesia ,  y  q u e  e s  im p o s i ­

b l e  la  a rm o n ía  e n t r e  e l  C a to lic ism o  y  el l ib e ra ­

l ism o ,  ru e g a  á  su s  lec to re s  q u e  d e se c h e n  la  idea  

si se  les  o c u r r e  a lg u n a  v e i  de  p e r t e n e c e r  á  esa 

n u e v a  c o m u n io n .

A d v e rsa r io s  d e c id id o s  de l l ib e ra l ism o ,  é  h ijos  

su m iso s  de  la  Ig les ia ,  n a d a  te n e m o s  q u e  afiadir 

á  la s  a f irm ac io n es  d e  la  C ivilh i:  co m o  ella  d e ­

t e s ta m o s  todo lo q u e  n o  sea vordaib^ra y e sc h is í-  

v a m o n te  c a tó l ico .

DESPACBOS TELEGRÁFICOS.

Liltdres, 7.— E1 p r im e r  secretario  de  la e m b a ja ­

da  b r itán ica  eu  P a r ís  h a  l legado p a ra  red ac ta r  los 

p rotocolos. La reun ión  p re lim in a r  d e  los plenipo- 
tcDciarios se verificará  esta  ta rd e ,  siendo la p ró x i ­

m a  sesión el sábado.

P a r í s ,  7.— El M unitor, periódico  semi-oficial, 

anuncia  que  la  conferencia fia ten ido  hoy  la  p r i ­

m era  sesión de tres horas.

E l  E m p erad o r  de  Rusia l legará  á P a r is  el i  de 

Juiiio .

La A gencia  R en le r  dice  que  la  conferencia de 

a y e r  h a  espucsto  q u e  la g a ran tía  de la  neu trahdad  

de l Luxerabargo decla rada  indispeasab le , debe fo r ­
m a r  las  bases de  las negociaciones.

Los p lenipotenciarios han  telegrafiado á sus g o ­

biernos para  las ia s tru cc io n esd e  la  próx im a confe­
rencia  de l ju ev es  9.

Ing la te rra  vacila  en  d a r  la  g a ran tía  p a ra  la  n e u ­

t ra l idad  del Luxem burgo.

P rus ia  iusistirá  so b re e s tá  punto .

P a r í í ,  8  (á las  doce),— El Ttmes  d ice  que Ing la ­
te rra  no e s t l  d ispuesta  á  garantizar la  neu tra lidad  

de l L uxem burgo . Sin em bargo , el iniamo periódico 
espera  que  la  Confsrencia ten d rá  un  é x ito fsv o -  

rab le .
El itforr!itt(r-Pos< dice que  la  conferencia  te rm i ­

n a rá  sus traba jos el sábado próximo.

P aris,  8 ,— El M oniteur  d e  hoy dá cuen ta  de h a ­
b e rse  celebrado a y e r  e a  Lúndces ia  p r im era  c o n ­
ferencia  p a r a  ei a rreg lo  de  fa  cues tioa  del Lu- 

xem burgo , bajo la  p residencia  d e  lord  S tanley .

La segunda  sesión se  celebrará  el sábado p ró ­

x im o.
La d ipu tac ión  del L uxem burgo  h a  salido a y e r  de 

su  p a ís  con d irección á  Lóndres, á fio de presen ­

t a r  i  la  conferencia  l a  petición que  se h a  Armado 
p id iendo  la  anexión de la  fortaleza á  Bélgica.

P t i r ú ,  8.— La cotización ollcíal de  lioy e s  la s i ­

gu ien te :
Diferido espaflo l,  29 1]2.

3 por lUO francés

i  id .,  97.
Consolidados ingleses, d e d i 8 á  i[4 .

En la  Bolsa da  Berilo se observa una  ac t i tud  e s ­

p ec ian te  esperando el re su ltado  de la couferencía 

d ip lom ática  de  Lóndres. Los hom bres de  negocios 

de  aquella  capital no  tienen una confianza absoluta 

en que  la  paz se aDrme.

De una  c a r ta  que  de  P,iris escriben con fecha  5 

de l a c tu a l ,  tom am os los sigaieRtes párr>ifas;

• A unque  n ingún  inciden te  b a  modificado la si­
t u a c ió n .  80 p resen ta  hoy  m e m s  favorable que 
a y e r .  Esta ímpreMon no se funda  en  hecho alguno, 

p e ro  ge manifiesta c la ra m e n te ;  reaparece  la  i n ­

q u ie tu d  en los círculos financ ieros, dicese q u e  la 
P ru s ia  lleva adelante  su» arm am entos, se  p re tende  

que  h a rá  reclam aciones pecuniarias re la tivas i  los 

gastos de  sostenim iento de  la  fo rtaleza  de  L u x em ­

b urgo , se  tem e  que  su rjan  nuevas dificultades y  se 

em pieza  á d u d a r  del buen éxito d é l a  conferencia.

En la  generalidad del público tam poco  se m a n ­

tiene  la  confianza que hab ían  inspirado las exp li ­

caciones del Gobierno, y e n t r e l o s  m ili tares  la  duda 
es m ás viva , ta l  vez po rque  nn desean u n  arreglo  

am istoso . Los m ilitares eonsídersn  como im p o s i ­
ble la  s ituación que  resultaría  de  la  neu tra lización 

de l L uxem burgo  y  de  la  destrucc ión  de la  forta»  

l e z a , y  opinan que  n cu trah za r  el gran  Ducado y 

a r r a s a r l a s  herm osas obras de  defensa erig idas po r 

el más i lu s tre  de  nuestros ingenieros, por Vauban. 

equ iva le  i  hum illar  á la  F ra n c ia ,  á  to m ar contra  

e lla  dos m edidas ofensivas y á obligarla  á co m b a ­

t i r  cuanto  áotes pueda  un  estado de cosas in a d ­
misible.

Es indudable  que al usar e s te  lengua je  nuestros 

c ircu ios  militares exageran  la  s i tu a c ió n ; p e ro  es 

preciso tenor en  cuen ta  la  opinion del ej<^rcito, p o r ­

que  el íiobíerno, que  se apoya  en  é l ,  no  puede 

descontentarlo .

Forzoso es decir  aderass  que  el ejército está p ro ­
fu n d am en te  im p ra s io n id o  con la  m alhadada  ex­

pedición do Méjico, y desea con a rd o r  volver por 

su  h onra ,  en lo  cua l  se equivoca, po rque  en r e a ­
l idad  00 t i fn e  que re p a ra r  desastre  a lg u n o  deshon­

roso . Quien ha sido  vencido y  hom iH ado en Méji­

co no es el e jé rc ito ,  sino  nuestra  p o l í t ic a , y  aun  

cuando nu estro s  soldados enrojecieran  con sangre  

p rusiana  lo s  cam pos del L u x em b u rg o , no  b o r ra ­

r ían con ella  el revés poHtico de la  expedición m e ­

j ic an a .  Pero  el e jé rc ito  n o  raciocina ,  se deja  llevar 

p o r  la pasioo, y  en la  actualidad qu isiera  la  g u e rra .

A fortunadam ente  la  diplom acia es ménos l)eIíco- 

sa ,  y  pa ra  ella , no  solo no se ha  dism inuido la  con ­

fianza en una  próx im a so luc ion , sino que  las  p e r ­
sonas que  se  insp iran  en  e levadas regiones están 

f irm em ente  convencidas del feliz éxito de  la  Con­

ferencia. En todas las  em bajadas hasta  se conside­

ra  ya  como a jus tada  la  paz, y  se anuncia  que  el 

E m p erad o r  de  Rusia, e l  Rey de P rus ia  y  el E m ­

perador  de  Austria  vendrán á cimenlfirla en  Paris 
acud iendo  á v isitar la  Exposición un iversal.

¿No h a y  tam bién  exageración en esta  confianza? 

Yo á lo m enos lo c reo , p e ro  como la co rrien te  o p ­
t im is ta  es m ás poderosa en  ta  ac tua lidad  que  la 

pesimi.'ita, no debe ex tra ñ ar  que  m uchas  personas 
se adelanten á los acoutecim ieotos y  saboreen a n ­
tic ipadam ente  la  paz que  se espera.»

Eí. PENSAMIENTO ESPAÑOL.

U A D a iü  ü DE HAYO DE 1 8 6 7 ,

REG LA S Y PRINCIPIOS.

N o h a c e  todav ía  m u c h o s  a ñ o s q u e  u n  e s c r i to r  

m u y  n o ta b le  e n  c ie r to  g é n e ro  d e  l i t e r a tu ra ,  e s ­

c r ib ió  y d ió  á  la e s ta m p a  e n  lo s  p e r ió d ico s  de  la 

c ó r te  u n  in g en io so  a r t i c u lo  q u e  se  in t i tu lab a ;  

t ie g la m e n la b i l id a d .  E n  el d icho  a r t íc u lo  c e n s u ­

r á b a s e  c o n  e x t r e m a d o  g ra ce jo  e l  a fan  d e  s u je ­

ta r lo  todo  á reg la s  fijas— a u n q u e  n o  in a l te ra b le s  

— q u e  d o m in a  e n  la  época p re s e n te ,  y la  com e- 

zon  h a r to  r id ic u la  p o r  c ie r to  d e  o rg a n iz a r  las 

cosas m á s  i i is iga if ican tes  y m én o s  c a p a c e s  d e  o r ­

g an izac ió n . P e r o á  n u e s tro  ju ic io ,  a n n q u e  el e s ­

c r i t o r  a lu d id o  desp leg ab a  e n  a q u e l  a r t íc u lo  toda 

la  g ra c ia  y la f re sc u ra  d e  su  i n g e n io ,  n o  p e n e ­

t r a b a ,  s in  e m b a rg o ,  n i  ta l  e ra  su  o b je to  t a m p o ­

c o ,  e n  el fo n d o  de e s te  vicio in n e g a b le  d e  n u e s ­

t r a  ép o ca  q u e  ju n t a m e n t e  con  o t r o s  m u c h o s  

fo rm a n  el c a r á c te r  d e  l igereza  y  vo lub il idad  que  

la  d is t in g u e n .

E l  vicio e s  in n e g a b le ,  hem os d icho : y  e n  efec ­

to ,  la  re g la m e n ta h í l id a d  h a  l legado  ya h a s ta  el 

ú l t im o  v i l lo r r io  d e  los p a íses  c iv il izados: s in  s a ­

l i r  lie E sp a ñ a  p o d e m o s  a s e g u r a r  q u e  h a y  pocos 

p u eb lo s  e n  q u e  la  re g la m en tab i l id ad  n o  b a y a  r e ­

cib ido c a r t a  d a  n a tu ra lez a .  Alli d o n d e  se  r e ú ­

n e n  m e d ia  d o cen a  d e  p e rso n a s  d e  c ie r t a  c lase ,  

a ll i  fo rm a n  p i  cas in o ,  u n a  te r tu l ia ,  u n a  r e u n ió n  

d e  c u a lq u ie r  e sp ec ie ,  y  a p é n a s  p ro y e c ta d a ,  la 

idea  d e l  re g la m e n to  n a c e  in m e d ia ta m e n te ,  c o ­

m o  si la  a m is ta d  y ia  confianza n e c e s i ta ra n  leyes 

o rg á n ic a s  q u e  s u s t i tu y e ra n  á  las reg las  de  la 

m o ra l  y d e  la  b u e n a  e d u ca c ió n .  ¿Q ué significa  

e s te  d e seo  ó e s ta  necesidad  d e  re g la m en ta r lo  

todo? '

Lo p r im e r o  q u e  se  o c u r r e  c o n te s ta r  h e s ta  

p r e g u n t a . d e sp u é s  de  m e d i ta d a ,  es q u e  la re -  

g lam en lab ili i lad  d ebe  s u p l i r  á  o t ra  cosa  s u p e ­

r i o r  m á s  e s ta b le  y  m á s  o rgan izadora .  E s  in d is ­

p e n s a b le ,  p o rq u e  e s tá  en  r e la c ió n  c o n  la n a t u ­

ra leza  d e  las c o s a s , q u e  los ac to s  h u m a n o s ,  sea 

cu a lq u ie ra  s u  im p o r ta n c ia  , t e n g a n  u n a  r e g la  ó 

u n a  ley  q u e  los d i r i j a ,  com o la c rea c ió n  e n te ra  

t ie n e  ley es  á q u e  o b ed ece  im p u e s ta s  p o r  e l  S u ­

p r e m o  H a c e d o r .  P e ro  n ó tese  b ie n  q u e  eaas leyes 

p o r  las  q u e  el h o m b r e  y la  n a tu ra le z a  se  d i r i ­

g e n ,  so n  e n  rea l id ad  p r in c ip io s  d im a n a d o s  de l 

p r in c ip io  d e  todas la s  c o s a s ;  y b e  aqu í  lo  q u e  

se  e c h a  d e  v e r  e n  eso de  la  re g la m en tab i l id ad ;  

q u e  n o  d e b e n  co n o ce rse  los  p r in c ip io s  cuando  

las reg la s  co m ie n za n  á  s e r  la  b ase  del o rd en  

so c ia l .  C om o e s te  no  pu ed e  e x is t i r  s i n  u o r m a ,

c u a n d o  sa c u d e  los  p r in c ip io s  q u e  le  h a n  dad o  

vida y d e c la ra  in g ra ta m e n te  q u e  n o  los h á  m e­

n e s t e r ,  b u sca  p a r a  s u s t i tu i r lo s  u n a  c o ia  q u e  se 

les  p a re z c a  . y  e c h a  m a n o  d e  la s  re g la s  , nac idas  

de l c a p r ic h o  ú o cas io n ad as  p o r  la  fu e rza  d e  las  

c i r c u n s t a n c i a s , q u e  es tab lecen  u n  o rd e n  falso y 

d a n  p o r  r e su l ta d o  la in se g u r id a d  de aq u e llo  

m ism o  q u e  se  q u ie re  o rd e n * r  y  ta l  vez  p e rp e ­

tu a r .
N o so m o s  a b so lu ta m e n te  en em ig o s  d a  r e g la ­

m e n ta r  las  cosas ,  p o rq u e  a m a m o s  el o rd e n  en  

todo , a u n  en  lo  m á s  ba lad i:  p e r o  q u e r e m o s  q u e  

a n te s  d e  e s ta b le c e r  re g la s ,  se  re c o n o z c a n ,  p r o ­

c la m e n  y  p ra c t iq u e n  p r in c ip io s  q u e  sean  el c i ­

m ie n to  de l edificio  social; a n te s  d e  p e n s a r  en  

leyes o rg á n ic a s  p e n se m o s  e n  sí los  d e fec to s  ó  los 

in c o n v e n ie n te s  q u e  p r e te n d e m o s  c o r r e g i r  con  

e s ta s ,  n a c e n  ta l  vez de  o t ra s  leyes su p e r io re s .  

Mas no aco .s tu m b ram o s á  p e n s a r  e n  e s to ,  ni la 

soc iedad  se  a t r e v e  á p e n e t r a r  s in  m ie d o  d e n tro  

d e  si m is m a ,  e s tu d ia r  el o r ig e n  d e  s u s  i n n u ­

m e ra b le s  d o lo n c ia i,  d e se a r  v e r lo  s in  n in g ú n  g é ­

n e r o  d e  p reo cu p acio n es ,  con  v e rd a d e ra  b u e n a  fé 

y b u s c a r  e n  segu ida  u n  re m e d io  ta n  p ro lu n d o  y 

rad ica l  c o m o  la en fe rm ed a d  q u e  se  ha  d e  c o m ­

b a t i r .  La so c ied ad ,  e m p e ro ,  d e sp u e s  d e  h a b e r  

ro to  ta n ta s  c ad en as  y  d e  h a b e r s e  d e c la ra d o  l i ­

b r e ,  es h o y  m as esc lava q u e  n u n c a  d e  a ñ e ja s  

p re o c u p a c io n e s ;— a ñ e ja s ,  d ec im o s  , p o r q u e  la 

g u e r r a  c o n tra  la  ve rdad  es a n t iq u í s im a ,— y e s ta  

esc lav itud  en  q u e  v ive le  po n e  u n a  ven d a  en los 

o jos  q u e  le  im |i id e  v e r  e n  q u é  consis te  la  v e rd a d e ­

r a  cau sa  d e  las  llagas q u e  la  d e v o ra n .  ¡C u án tas  

veces  se  ha  d ec id ido  la  so c iedad  d e f in i t iv a m en te  

á  e s tu d ia rse  c o n  im p a rc ia l id a d  c o m p le ta ,  á  a v e ­

r ig u a r  e l  p u n to  d o n d e  a r r a ig a n  su s  m a le s .  ¡Mas 

luego  d e  h a b e r lo  e n c o n t r a d o ,  n iég ase  á  r e c o n o ­

c e r  la  ev id en c ia  y á a p l ic a r  e l  r e m e d io  op o rtu n o !  

L e  a c o n te c e  co m o  á  esos h o m b r e s  q u e  h a n  

c o n tra íd o  vicios q u e  h o n d a m e n te  se  h a n  a p o d e ­

ra d o  d e  s u  co razo n ,  q u e  cu an d o  se p ro p o n e n  ea  • 

t í rp a r lo s ,  s in  s o b r e n a tu r a l  a y u d a ,  n o  e n c u e n t ra n  

j a m á s  el m o d o  de e m p e z a r  á  d e s p re n d e r s e  d e  

e llos, y t r a t a n  h a s ta  d e  ju s t if ic a r lo s  y  con c lu y en  

p o r  n e g a r  sii g rav ed ad ,  y c o n s ig u ie n te m e n te  p o r  

d e sp re c ia r  el m ed ic am e n to  o p o r tu n o  y  s u s t i t u i r ­

lo  c o n  u n  m ise ra b le  pa lia tiv o  q u e ,  si a liv ia  p o r  

lo p ro n to ,  s irv e  lu eg o  p a ra  p ro lo n g a r  indeíln ida- 

m e n te  la  e n fe rm e d a d  m o ra l  q u e  los  a q u e ja .  A 

se m e ja n z a  d e  es to s  h o m b re s  viciosos, ia  so c ie ­

dad  se  h a  e n c a r iñ a d o  con  su s  p ro p io s  v ic ios, y 

a u n q u e  e n  o c as io n e s  d e se e  l ib e r ta r s e  d e  ellos 

pori{ue su s  c o n se cu e n c ia s  la  ag o b ian ,  n o  tien e  

v a lo r  p a ra  h a c e r lo ,  y s u c e d e q u e e n  u n  m o m e n to  

d e  dec is ió n  d e sc a rg a  el go lp e  s o b re  e l  co razo n  

q u e  es g u a r id a  d e  los  vicios, p e r o  al l le g a r  allí 

la  m a n o  se  c o n v ie r te  d e  a ira d a  en  b lan d a ,  y el 

golpe  q u e  p a re c ía  m o r ta l ,  e n  c a r ic ia  in fam e ,  q u e  

d á  m á s  vida al daño .

T a l  e s  e n  rea l id ad  el e fec to  de  las reg las  c u a n ­

do  fa ltan  los  p r in c ip io s ;  d a r  m á s  c o n s is ten c ia  al 

m a l  q u e  se  t r a t a  de  c o r re g i r ,  p o r  lo  m ism o  q u e  

se  le  re g u la ;  m ie n t r a s  a n d a b a  d e so rd e n a d o  podia 

p e r d e r  s u  fu e rza  e n  el d e só rd e n ,  p e ro  su je to  á 

reg la s  e l  m a l  a d q u ie re  u n  v ig o r  q u e  h ace  m á s  

difíc il s u  c u ra c ió n .

L a  r e g la m e n ta b i l id a d .  s in  e m b a r g o ,  n o  d e ja  

de  s e r  u n  b ie n  c o n s id e ra d a  b a jo  c ie r to  a sp ec to ,  

es to  69, co m o  u n a  confes ion  c o n s ta n te  q u e  h a c e  

la  so c iedad  d e  q u e  p a d ec e  y  n ece s i ta  a liv io .  

P e r o  ¿por q u e  padece?  ¿cuá l es el a livio  q u e  n e ­

cesita? H é  aqu i  la  cu es t ió n  p r in c ip a l ,  q u e  p a ra  

n o so tro s  e s tá  r e s u e l ta  s in  n in g ú n  g é n e ro  d e  d u d a .  

P a d e c e  p o rq u e  e s tá  iu e ra  d e l  c e n t r o ,  p o rq u e  ha 

co n cu lc ad o  .los p r in c ip io s  s in  los  c u a le s  no  

p u e d e  vivir: e l  a livio q u e  n e c e s i ta  e s  la r e c o n s ­

t i tu c ió n  de e sos  m ism o s  príncipio& concu lcados .  

M ie n tra s  no  io s  re c o n s t i tu y a ,  íni’i lí les  s e r á n  t o ­

d a s  la s  reg la s ,  q u e  só lo  t i e n e n  eficacia c u a n d o  

'd e s e m p e ñ a n  s u  leg it im o  s e c u n d a r io  p a p e l ,  que  

n o  es o t r o  s in o  e l  de  a p l ic a r  las leyes v e rd a d e ra ­

m e n te  fu n d a m e n ta le s .

P o n g a m o s  u n  e je m p lo  p a r a  d a r  m á s  c la r id ad  

á n u e s t r a s  ideas .  E n  el s e n o  d e  u n a  fam il ia  h a  

p e n e t r a d o  el d e m o n io  d e  la  d isco rd ia :  la  P ro v i ­

d e n c ia ,  p a ra  c as tig a r  los pecados de l p a d re  ó los 

d e  su s  a n te c eso re s ,  c o n s ie n te  e n  e l  t r a s to r v o  

co m p le to  de  la  so c iedad  d o m és tica ,  cuyo p r im e r  

re su l ta d o  es la  u su rp a c ió n  d e  la  a u to r id a d  p a ­

t e r n a  q u e .  e n  v ir tu d  de la  lu e rz a ,  p asa  á m a n o s  

d e  los hijaH, e n t r e  los  c u a le s  se  co n v ie r te  en  un 

m ed io  de  a n a rq u ía  y dwsórden IJiifihr.tntado e s .  

te  p r in c ip io  ind iv is ib le  d e  1a a u to r id a d  p a te r n a ,  

la fam ilia  e s  u n a  ím á g e n d e l  in fie rno ; m a s  c re e n  

los h ijos  q u e  es to  es efecto  d e  q u e  e llo s  n o  e s tá n  

a c o s tu m b ra d o s  á  e je r c e r  el m an d o  s u p e r io r ,  y 

de jan  p a sa r  e l  t ie m p o  p a ra  q u e  las  cosas p o r  si 

m is m a s  to m e n  as ien to  s e g u ro  y es tab le .

E l  t iem p o  p asa  y las  cosas ,  léjos  d e  m e jo ra r ,  

van  de m a l  e n  p e o r ,  visto lo c u a l  d e te r m in a n  

los h ijos  o rg a n iz a r  el p o d e r  ó  la  a u to r id a d  a r r e ­

b a ta d a  á  su  p a d re ,  p a ra  cuyo in te n to  se p ro p o n e n  

f i ja r  reg la s  q u e  o rd e n e n  la fam ilia .  ¿Se alivia con 

es to  e l  m a le s ta r ’  D e  n in g ú n  m o d o : la  soc iedad  

d o m és tic a  n o  p u e d e  exib tir  sin el g r a n  p r in c ip io  

d e  la  a u to r id a d  p a te r n a ,  y m ie n t r a s  e s té  p r in c i ­

p io  n o  s e  r e s ta u re ,  las  r e g la s  s e rá n  im p o te n te s  

p a ra  d evo lver  el o rd e n  á lo  q u e  n o  t i e n e  m ás 

fu n d a m e n to ,  n i  m ás  v ida,  n i  m á s  esenc ia  q u e  el 

d e so rd e n .

T a l  e s ,  n i m á s  ni m én o s ,  lo  q u e  a c o n te c e  e n  

la  so c ied a d  m o d e rn a .  E n  el sig lo  XV I se  q u e ­

b r a n tó  el p r in c ip io  d e  la  a u to r id a d :  d e sd e  e n ­

to n c e s  b as ta  hoy  e l  m u n d o  h a  q u e r id o  s u s t i tu i r  

aq u e l  p r in c ip io  c o n  s é r ie s  y c o lecc io n es  d e  r e ­

g las .  (Desvario! las  reg la s  n o  p u e d en  d ev o lv e r  el 

o rd e n  á  la  so c ied a d ,  n o  p u e d e n  e s t i r p a r  los m a ­

les  q u e  la  d e s t ru y e n .  ¿Qué es ,  p u e s ,  lo  q u e  se 

n ece s i ta?  B e s t a u r a r  e l  p r in c ip io  q u e b ra n ta d o ;  

re c o n o c e r  la  a u to r id a d  a ll i  d o n d e  re a lm e n te  ex is ­

te ,  d o n d e  Dios la  h a  p u es to :  h é  a q u i  e l  ú n ico  

m ed io  de  sa lvación.
V alentín  Gou ez .

E l D ia r io  F sp n ñ o l ,  c o m b a t ie n d o  la a m o r t iz a ­

c ió n  ec le s iás tica ,  d ic e  q u e  s i  es ta  h u b ie ra  c o n ­

t in u a d o  d esd e  el si^lo  XIV acá  en  la m ism a  p r o ­

g re s ió n ,  los S a c e rd o te s  s e r i a n  los p ro p ie ta r io s  

ú n ic o s  de  la  nac ión ;  y  a ñ a d e  e n  se g u id a :  «T odo  

lo  cu a l ,  a p a r t e  d e  lo t e r r i b l e  p a ra  n o s o t ro s ,  s e ­

r ia  d e so b e d ec e r  t e r m in a n te m e n te  el p re ce p to  

d iv ino  q u e  p ro h ib ía  á  la  t r ib u  d e  Levi te n e r  

p a r te  a lg u n a  e n  ta d iv is ión  d e  la  t i e r r a  d e  Cha- 

n a am .»

Aquí E l  D ia r io  E s p a ñ o l  s ie n ta  la  d o c tr in a  de  

q u e  la  Iglesia, al a d q u i r i r  y p o s e e r  b ie n e s  t e r ­

r i to r ia le s ,  de so b ed ece  t e r m in a n te m e n te  u n  p re ­

c e p to  d iv in o , fu n d á n d o se  en  q u e  p o r  p re c e p to  

div ino se  p ro h ib ía  á la  t r ib u  d e  L ev í  t e n e r  p a r te  

a lg u n a  en  la div is ión  de la  t i e r r a  q u e  h ic ie ro n  las 

d e m á s  t r ib u s .

L a  d o c t r in a  d e  E l D ia r io  E sp a H o l.  e x cu sam o s  

dec ir lo  á  n u e s tro s  l e c to re s ,  e s tá  r e p e t id a m e n te  

co n d en a d a  p o r  la  Ig lesia .

Sé  c o n o ce  q u e  la  U n io n  l ib e ra l  se  halla  en  des­

g ra c ia ,  y q u e  d e se ch a d a  ya co m o  u n a  ca la m id a d  

p o r  los h o m b re s  c o n se rv ad o re s  á  q u ie n e s  qu iso  

a d u la r  l levando  c ir io s ,  se  re fug ia  a l  p a r t id o  m ás 

re v o lu c io n a r io ,  h a c ie n d o  e sfu e rzo s  p a r a  b o r ­

r a r  las  fechas d e  3  d e  E n e r o  y 2 2  d e  . lun ío  de l 

a ñ o  pasado , .4. e s te  fin s e  h a c e  d e sc a ra d a m e n te  

im p ia .

L a  U n io n  l ib e ra l  e n t ie n d e  el negocio : p o r  el 

c am in o  de la im p ie d ad  se  llega fá c i lm e n te  á  r e ­

c o n c il ia rse  con  el p ro g re s ism o  y la  d e m o c ra c ia .

S in  e m b a rg o ,  a u n  e sp e ra m o s  quo  p o r  u n  r e s ­

to  d e  p u d o r  d é l a  d e m o c ra c ia  y de l p r o g re s ism o ,  

no  de la U n io n  l ib e ra l ,  q u e d e  in f ru c tu o sa  la  i m ­

p ied ad  de e s ta .  E n  im p ie d a d e s  se d e sa tó  E l  P i a ­

n o  E sp a ñ o l  en  los  ú l t im o s  t ie m p o s  d e l  m a n d o  

de su  p a r t id o ,  e sc r ib ie n d o  aq u e l lo s  fam osos a r ­

t íc u lo s  in t i tu la d o s  D e n a g ra v io s ,  P a l in o d ia ,  e tc . ,  

e tc é te r a . ,  q u e  e sc an d a liz a ro n  á  lo s  m ism o s  li­

b e ra le s ,  lo  cu a l  n o  im pid ió  q u e  la  U n io n  l ib e ra l  

fuese  luego  co m b a t id a  p o r  la  rev o lu c ió n  a r ­

m ad a .

S e r á  el co lm o  de la  d e sg ra c ia  p a ra  los  u n io ­

n is ta s  s e g u i r  b la s fe m a n d o  y  se g u i r  c e san te s ,  y 

d e sd e ñ ad o s  p o r  tos p ro g re s is ta s  á  p e sa r  de  su s  

b las fem ias .

S u  s i tu ac ió n  e s  t r is te ;  cas i  ta n  t r i s te  co m o  la  

d e  Ju d a s :  s in  J e sú s  y  s in  d in e ro .

L a  E s p a ñ a  d e c la ra  hoy  q u e  n o  e s t a r á n  m a l  al 

p ro y e c to  de  re g la m e n to  de l c o n g re so  a lg u n a s  

m odificac iones .

L o  m ism o  d iee  L a  E p o ca .

E l  P a b e lló n  N a c io n a l  e s tá  e n  b á b ia .  « U n a  

d e  Iss  cosas m á s  n o ta b le s  de  las q u e  a y e r  se h a n  

p u b licad o ,  d ice, y  d e  la  q u e  nos fe lic itam o s , es 

q u e £ ¿  E í / íd í ío /b a ta l l e  con  E l  PK:«áAaiEríTo.»

Si e l  h e c b o  d» b a ta l la r  E l  E s p a ñ o l  c o n  E l  

P ensamiento fu ese  n o ta b le ,  h a b r ía  y a  p e rd id o  

c ie r t a m e n te  es ta  c u a l id a d  á  fuerza  de  repetirse*  

E s to  lo  sabe  todo el m u n d o ,  ex cep to  E l P a b e lló n ,  

q u e  seg ú n  re v e lan  las a n te r io r e s  l ín e a s ,  a d e la n ­

ta  p oca  cosa  e n  e l  oficio.

L la m am o s  la  a te n c ió n  de l G o b ie rn o ,  y  e s p e ­

c ia lm e n te  de l m in is t ro  d e  G ra c ia  y J u s t i c ia ,  so ­

b r e  la  t r is te  y p re c a r ia  s i tu a c ió n  e n  q u e  se  baila 

e n  m u c h o s  p u n to s  e l  a n t ig u o  C lero  benefic ia l.

S e g ú n  n o s  e sc r ib e n  d e  E x p h ig a  d e  F ra n c o l i ,  

los S a c e rd o te s  c o r r e s p o n d ie n te s  á e s ta  c la se ,  n o  

c o b r a n  ni ( ien en  e sp e ra n z a s  d e  c o b r a r  su s  a s i g ­

n ac io n es ,  p o rq u e  h a b ie n d o  e n tr e g a d o  al G o b ie r ­

n o  sus  b ienes,  e s te  n o  les  h a  dad o  t í tu lo s  in -  

t ra s fe r ib le s  de l 3  p o r  1 0 0  e n  c o m p e n sa c ió n ,  

c o n fo rm e  al C o n co rd a to ,

E s to  no  o b s ta ,  seg ú n  se  nos  a se g u ra ,  p a r a  q u e  

la  a u to r id a d  local im p o n g a  á  c a d a  u n o  d e  a q u e ­

l lo s  s e ñ o re s  B enefic iados 104  rs .  a n u a le s  p o r  la 

c o n tr ib u c ió n  de c o n su m o s .

No sa b e m o s  lo  q u e  e s  L a  F a n a - ,  p e ro  nos  

b a s ta b a  s a b e r  lo q u e  es E l  P ensamiento  E s í a ñ o l , 

p a ra  q u e  couociese  E l  ¡ m p a r c ia l  q u e  n o  so m o s ,  

v es t id o s  d e  se r io  ni a u n  s iq u ie ra  d e  a r le q u in es ,  

a q u e l  n u ev o  p er iód ico .

A penas  se  p a sa  d ia  s in  q u e  ten g a m o s  q u e  r e ­

g i s t r a r  u n  a c to  d e  t iran ía  de l g o b ie rn o  r u s o  con-
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t r a l o s  in fe lices  ca tó licos q u e  e s tá n  su je to s  á 

s a  m ando .
Véase lo  q u e  hoy d icp n  lo s  p e r ió d ico s :

■ Espérase It pubÚcacioa próxím » d e  u n a  nueva 
ley  de easefianza eo  PoIoq ís ,  cuya  p r incipa l d ispo ­
sición y e rsa  sobre  que  la  U niversidad po laca  de 
VarsoTia sea trasform ada en uniTeraidad panslavis­
t a  y  cotno d ice  terminantemeafcs la  ley en  un  b o ­
g a r  de  la  vida in te lec tua l  de  los slavos. Los p ro ­
fesores t itu lares  eQse&arán la s  diversas lenguas 
siavas y  la  historia l i te ra r ia  d e  cada raza  slava se 
ensenará  en  el d ialecto p ro p io  de  cada cu a l  ae  
ellas. Cuanto concierne a l  derecho  público y  p r iv a ­
do  se ense íia ra  en  lengua  rusa .

P e r o  e s to  es poco . T a m b ié n  los  p e r ió d ico s  e x ­

t r a n je ro s  n o s  d a n  hoy  la  s ig u ie n te  no tic ia ;

■ E l Gobierno ruso  ha o rdecado  que  en  todas las 
isles ias  católicas da Varsovia h aya  a lta res  ded ica ­
dos a l  servicio religioso de l rito  griego o r to ao so .  
E l Arzobispo de Varsovia h a  protestado.*

N o so tro s  n o s  l im ita m o s  á  p r e g u n ta r :  s i  e s tó  

h ic iese  el G o b ie rn o  tu rc o  con  su s  sú b d i to s  ca tó ­

l icos, ¿qué d i r ía  la  p re n s a  eu ropea?  ¿Qué d ir ían  

los ( lo b ie rn o s  ile las  n a c io n e s  cu ltas?  P e ro  si esto  

l legase  á  h a c e r  u n  G o b ie rn o  cató lico  c o n  sus  

s ú b d i to s  p ro te s ta n te s ,  ¿qué d i r í a n  los  G o b ie rnos ,  

los P a r la m e n to s  y  la  p r e n s a  d e  todo  el m u n d o  

civilizado?

A la u n a  y m edia  d e  h o y ,  se  ren n irá  el Senado 

en  secciones p a ra  n om brar  la  comisión q u e  h a  de 

dar d ic t im e n  en  e lre fa r id o  proyecto .
— .-s - .

Se dice  que  hoy  apoyará  <’n e! congreso  e l  seftor 
lla talina  ó e lS r .  P l á la  p roposic ion  relativa i  la r e ­

fo rm a del reg lam en to .

C on  fech a  1." (te Mayo n o s  e sc r ib e  u n  r e s p e ­

ta b le  S a c e rd o te  d e  P u e b la  d e  H i ja r ,  las  se n t id a s  

f ra ses s ig u ien te s ;

• Este  p a ís  se h a lla  tan  pobre  como el que  rnás; 
hab la ré  so lam ente  de  m i feligresia, y m e con ten ­
ta re  con decir  que  m ás de  200 fam ilias  h i  dos 
meses que  no p rueban  el p a n ,  y  no  e ia je ro  ai a ñ a ­
do q u e . la g ran  m ayoría  de  los labradores m ejor 
acom odados, t ienen  p o r  úa ico  a lim ento  la  sopa ue 
h a r in a  de  m aiz  conocida  con el nom bre d e  la t in e -  
tas. Ea ta l  s i tuación , el pueblo  , f íc i l  es deducir 
que el Pá rroco  no  pe rc ibe  los de rechos d e  estola; 
;q u é  m edio pues le  qu ed a  p a ra  a ten d e r  i  sus n e ­
cesidades y  á  las  de  los pobres? ¿la re n ta  qué debe 
cobrar del Tesoro? Estam os en  el m es de  Mayo, sin 
h ab er  cobrado la m ensualidad  de Enero . No quiero  
que  pidan V is .  pa ra  m i,  p e ro  sí desearla  q u e  p id ie ­
sen p a r a  m is pobres.*

E l  E s p a ñ o l  flice hoy  q u e  n o  n o s  p re g u n ta b a  

lo  q u e  a y e r  nos  p r e g u n tó ,  s in o  o t r a  cosa  q u e  

h o y  n o s  p r e g u n ta .
«N oso tros  q u is im o s  p r e g u n ta r ,»  d ice ,  y sigue  

p re g u n tá n d o n o s .

P u e s ,  l io in b re ,  s i  eso  q u iso  V d. p r e g u n ta r ,  

¿po r  q u é  n o  lo  p re g u n tó ?

L a  E p o ca  s e  h a c e  ca rg o  d e l  a r t i c u lo  p u b l ica -  

cad o  p o r  E í  ¡ m p a r c ia l  y l ig e ra m e n te  ex am in ad o  

ay er  p o r  n o s o t ro s ,  e n  q u e  se  t r a ta b a  <le av er i ­

g u a r  las  c a u s a s  de l r a q u i t i sm o  d e l  s is te m a  p a r ­

la m e n ta r io  e n  E s p a ñ a .  I n ú t i l  es d e c i r  q u e  L a  

E p o c a  a p a d r in a  e l  a r t ic u lo  d e  s u  d o c t r in a  y a m ­

plia  su s  co n s id e rac io n es ,  y a m a r g a m e n te  se  d u e ­

le  d e  la  s i tu a c ió n  p o l i t ic a  y  soc ia l  d e  n u e s t r o  

p a ís ;  d e sp u e s  d e  e n to n a r  e s ta  e leg ía  s o b re  las  

d i f icu l tad es  q u e  e l  s is tem a  e n c u e n t r a  e n  n u e s t r a  

p a t r i a ,  a ñ a d e :
.¿Las m o d if ic a r i  sensible y  p ro fu n d am en te  una  

ley  de  rigorosas incom patib ilidades parlam entarias!  
Lo dudam os. Lo que  no s e  solicite p a ra  sí se soli- 
c i u i á  p a ra  la fam ilia ;  y las  d irecc iones ,  los p ues ­
tos  en el Consejo ó en  los p r im ero s  cargos d e l  país, 
se  susVituiráa con b a n d a s , con t ítu los,  con g ra n ­
dezas, con co n tra tas  h ech as  con el lisiado.* 

N o so tro s  n o  te n e m o s  op iii íon  s o b re  e s te  p u n ­

to ,  n o  p o r  o t r a  cosa  s in o  p o r  fa lta  d e  e x p e r ie n ­

c ia , L ü  E p o ca  d ic e  q u e  lo  q u e  n o  se  so licite  

p a r a  si s e  so l ic i ta rá  p a r a  la  fam ilia ,  e tc . ;  y c u a n ­

d o  L a  E p o ca  lo  d ice  n o so t ro s  d e b e m o s  in c l in a r ­

n o s  á  c r e e r lo ,  p o rq u e  es a u to r id a d  e n  la  m a te ­

r i a ,  y n o so t ro s  re s p e ta m o s  m u c h o  la  au to r id ad .

E i  ¡ m p a t 'c ia l  q u e  e s  u n  p e r ió d ic o  m u y  am a* 

b le  y m u y  l is to ,  d e sp u e s  d e  d i r ig i rn o s  a lg u n o s  

in m e re c id o s  r e q u ie b r o s ,  se  e n t r e t i e n e  a y e r  e n  

e . \ a m in i r  los p á r ra fo s  q u e  h e m o s  e sc r i to  e n  u n o  

d e  n u e s t ro s  a n t e r io r e s  n ú m e r o s  s o b ra  in c o m p a ­

t ib i l id ad e s ,  y l la m án d o le  l a a t e n c ío n  lo  q u e  n o s ­

o t r o s  h u b ié ra m o s  p r o p u e s to  , e n  e l  c s so  de l 

S r .  C ad ó rn íg a ,  a c e r c a  de l m ism o  a s u n to ,  l o  t r a s ­

c r ib e  su b ra y a n d o  lo  p r in c ip a l  y po n e  e l  s ig u ie n te  

c o m e n ta r io :
.¡Ya parec ió  la  m ad re  de l cordero  q u e  E l  Pen- 

SAMiEMO Ks p íSol a nda  persigu iendo  hace  tan to  
tiempo!

E s c la ro  q u e  s i  p a c a  s e r  b u e n  d ip u ta d o  es n e c e ­
s a r io  s e r  c o m p le ia m e o te  im p a r c la l  y  d e s in te re s a ­
d o ,  y  p a r a  s e r  c o m p la ta m e o te  im p a r c i a l  y  d es in -  
te r e sa o o  no  d eb e  t e n e r  r e la c ió n  a lg u n a  c o a  e l  p r e ­
s u p u e s to ,  n i  a c t iv a  n i  p a s iv a ,  y no  p u e d e  h a b e r  
n i  u n  so lo  e s p a ñ o l  q u e  n o  la  te n g a ,  l a  cooseG ueocia  
ló g ica  q u e  se  d e s p r e n d e  es q u e  n o  p u e d e  h a b e r  d i ­

p u t a d o s .  _  n o  
¿E sá  e s t o i l o  q u e  a s p i r a  E lP e s s a m ie m o  EspASoif 

ConiésteDOB c o n  f r a n q u e z a ,  a u n q u e  t e n g a  q u e  h a ­
c e r lo  c o n  e s a  h a b i l id a d  d e  q u e  to d o s  lo s  días nos 
d a  t a n  c la r a s  m u e s tra s .*

L o  p e n sa ré m o s .

A pesar de lo que  se hab la  anunciado  a y e r  no  c e ­

lebró sesión el Congreso. Hoy se r e u n irá n  los d i ­
p u tad o s  a o ir  la  lec tu ra  de  la  ley  de  presupuestos.

E l Consejo de  m inistros estuvo a y e r  re u n id o  des ­
l íe las  diez de  la  m a f ia u a h i s ta  la  u n a ,  y  se  a s e g u ­

ra  que e n e s le  la rg o  Coosejo fue ron  defin itivam ente  
aprobados los presupuestos. Un periódico h a  oido 

h a c e r  g randes  elogios de  es te  t rabajo  á  la s  p e rso ­

n as que  lo  conocen. Los ingresos d e  las ren ta s  se 

h a n  calculado en  16Ü m illoues m enos que  los anos 

an te rio res ,  y  se subsana  e s ta  fa lta  coa  u a  recargo  

de 10 po r lü ü  eo  la  cuo ta  ind iv idua l de  cada con- 

tc ibuyeate ; con u n  t im bre  d e a  po r 100 de l im p o r­

to  de todos los sueldos; con u a  pequeño  impuesto 
s i  papel del Estado ; con  un  au m en to  de  20  millo 

nes al derecho  de h ipo tecas ,  y  con cuotas m ucho  

m as pequeñas de  lo  que  se d ijo  en u n  princip io  e x i ­
g idas á  c ie r tos  objetos de  lu jo .

E! déficit q u e  resu lta  e i  de  70 m illones, dem os 
tr íiudose po r m edio úe la m em oria  q u e  acom paña  
al p resupuesto ,  la  exac titud  d e  es te  cálculo.

Los d ipu tados gSllegos celebraron  anoche  una  

confereucia  con el sellor m in istro  de  F o m en to  para  

t ra ta r  la  cuestión d e l  fe rro -carril .

E l consejo de  la s tru c c io n  púb lica  h a  evacuado 

y a  su  consu lta  sobre  exped ien te  fo rm ado  i  los c a ­

tedrá ticos q u e  no f irm aron  la exposición á  S. M., 

y  de  un  dia á otro  rem it irá  su  in fo rm e  a l  m in is te ­

r io  de  Fom ento .

Se ha  publicado e l  edic to  pa ra  la p rovisioa  de 

la  canoDgla penitenciaria  de  la  ca te d ra l  de  Mallor­

ca, vacante  po r defunción de l Sr. D. Bornardo C a l ­

m es, cu y o  pieza  eclesiástica  según e l  Concordato 
h a  de  p ro v eerse  p u r  oposicion, debiendo esta ve ­

rificarse dentro  de l térm ino  de 00 d ias que  conclu ­

yen  en  27 de ju n io  próximo.

Dice L a  Epoca  q u e  á  ju z g a r  po r el e sp ír i tu  que 

se adv ie r te  en el salón de coüfereucias de l l^ongre- 

so, la  comision q u e  se nom bre  p a r a  d a r  d ictám en 
sobre  el nuevo p royec to  d e  reg lam en to  in te r io r  in ­

tro d u cirá  en  él notables modificaciones.
Un poco av en tu rados  nos pa recen  los jn ic ios  de 

L a  Epoca.

El servicio d e  vapores -co rreos e n tre  C id iz y  Ca­

n a r ia s  h a  q u edado  in te rrum pido . El 7 e ra  d ia  en  

q u e  debió sa l ir  vapor, p e ro  como ha concluido la  

con tra ta  de la  em presa  que  tenia  e»te se rv ic io ,  no 

36 pu d o  verificar.
Deseamos que  se ponga  remedio á una  fa lla  que 

tan to  pe r ju ic io  puede  a c a r re a r  á  las  Canarias.

Dice u n  periódico  que e l  Sr. Cánovas de l Castillo 

es tá  l ige ram en te  indispuesto .

E l s e to r  Obispo de Córdoba salió el lunes de 

aquella  cap ita l  p a ra  h ace r  la  v is i ta  pastoral á ios 

arcipcestazgos d e L u c e n a  y  Cabra.

E l luues se a b r ió  el pago en  la  caja  d e  la  teso ­

re r ía  de  la  p rovincia  de  Oviedo, p a ra  sa tis f ice r  el 

m es  de  F eb re ro  á  las clases pasivas.
Quedan ah o ra  p o r  p a g a r  los m eses vencidos de 

Marzo y  Abril.
Se  esperaba  la  rem esa  de  u n  m illón  de reales 

p a ra  p ag ar  al C lero o tro  m es  y  cu b r ir  las  a tenc io ­

nes  d e  la  Caja de  Depósitos.

L a Reina de  P ortuga l  llegó  á  Valladolid  el m a r ­

te s  a las  o n ce  d e  la  noche.
Las au to r id ad es ,  corporac iones c iviles y m il i ta ­

res  y  m ult i tud  d e  c u r io s o s , á pesar de  lo in tem ­

pestivo de la  h o ra ,  h  esperaban  en  la  estación del 

fe rro -ca rr il .
Despues d e  u n  brevísim o descanso, e l  t r e n  rea l  

continuó su  m arc h a  con d irección á Par ís .

l id ad  m o ra l  d?  que  la  aven tu ra  de  MM. Isaac y  
Campbell sea  de  esa natura leza, seria  u n a  m ons­
t ru o s id ad  q u e  la  buena inte ligeocia  e n t r e ' I n g la ­

te rra  y  E spaña  se  pusiera  en pe ligro  por sa lvar 

á ellos ó  sus cóm plices de  las pérdidas q u e  han  te ­

n ido .-

P o r  el m inisterio de  Estado se  publica  h o y  en  la 

G acela  las  sigu ien tes  lineas:
• S. M. la  Reina nuestra  Seflora se dignó recib ir 

ayer  en  aud ienc ia  p a r t ic u la r  al Excm o. sellor m i ­
n is tro  p len ipotenciario  de  S. M. Im peria l  y Ileal 
Apostólica, el cual,  p rév iam ente  anunciado  p o r  el 
se íio r  p rim er in troduc to r  de  em bajadores, puso eo 
las  Reales m anos la  car ta  en  que  S. M, el E m pera ­
d or d e  A us tr ia  uo tiüca á n u e s ir a  au g u s ta  Soberana 
el fa llecioiieoto de  S. A. Im peria l  el A rch iduque  
E s té b a n ,s u p r im o .  , ^   ̂ _

S, M. h a  recib ido cartas  d e  S. .M- el Rey d e  Ba- 
v iera  pa r tic ipándo le  el fallecim iento de  S. A. R. 
la P r in c esa  S o f ía ,e sp o sad o  S. A. el du q u e  de Ba- 
v iera  Cárlos T eodoro : de  S. A. R. el g ran  duque  
de H essey  en  e l  t t lú a ,  tam bién  p a ran o i i f ic a r  a su 
m ajestad  la  m u er te  de  S. A. ei P rinc ipe  Federico 
Luis , su  p r im o ; del gobernador  prov isorio  de  la 
R epública de l U ruguay  y  de l p r e s i e n t e  de  la  de 
l lna tem ala  dando  á  S. M. el parabién  p o r  e l  feliz 
a lum bram ien to  d e  S. A. R. la  In fanta  do n a  Cris­
t ina; y  de  S. A. R. e l  g ra n  duque  de Mecklem- 
bu rgo-Schw eria  con testando á la  recredeucial del 
m in istro  p lenipotenciario  de  S. M. Sr. D. Manuel 
Raucés.*

Se h a  resue lto  p o re l ia iu is tB f io  de  la  Goberna­

c ión, de  acuerdo  con el pa recer  de la  R eal Acade­
m ia  de  Medicina de  M adrid, que  debe p e rm itirse  la  

iu troducc iou  en  E spaña  de pastillas d e  magnesia.

Irado y a  o s ten s ib lem en te , y  o tras  no  m énos con 
sus  na tu ra les  sim patías, m ucho  ha de  co s ta r  aún  
que  M s í t r o s  enem igos se resue lvan  á an d ar  por el 
cam ino d é l a  paz ni un  solo paso.

El foco de esta  m ala  vo lun tad ,  y a  lo  hem os d i ­
cho án tes  de  ahora ,  está  a q u í ,  en tre  los m erodea ­
dores que  ba anunciado B o g a rd u s , por las  razo ­
nes q u e  tam bién  hem os indicado; y  e s to s  son los 
que  concer ta ron  la  fracasada ac t i tud  del vapor 
U o lita r ,  com prom etiendo i  V en ezu e la ; la  sa lida  
del C u y le r ,  em peñando  la  responsabilidad de la  
N uev a -G ran ad a ;  el tra tado  sec re to  de  Ju á rez  con 
Chile y  el P e r ú ,  p a ra  en tra r  en la  a lianza en  c u a n ­
to  ocupe  ¡a cap ita l  d e  su  nación, y  o tras  m uchas  
cosas m ás que  comienzan y a  á  m an ifes ta rse ,  a u n ­
que  no e s tán  bien definidas.-

Se  h a  declarado subsis tente  la carga  de  ju s t ic ia  

de  7,a99 rs. an u a le s ,  á favor de  la  silla de  Bruue- 

te; y la  de  i , 1)75 rs. á  favor del pueblo de  P or-  

Mllo. _________

Durante la te rcera  sem ana  de Abril, ingresaron
en la  Caja geu e ta l  de depósitos l,tí42,tlU escudos

355 m ilésim as en m etá lico , y  se devolvieron 

2,004,ti75e»cudosUÜ4 mileáimas, quedando un sa l ­

do de 15ti,70'J escudos 715 m ilésimas.
De esta can tidad , t iene la  Caja adelan tado  a l  Go­

bierno 135,ülí),ua7 escudos "SO m ilésim as.

Se nos h a  dicho por petsooa bien in form ada, es 

cribe  la  / '« se rreruH cío  de Zaragoza, q u e  el (iubier 

no no h a  de te rm inado  h a s ta  ahora  la sup resión  eu 

concreto d e  tal o cual  Uuiveriiidad, sino la  supre  

sion eu princip io  de cua tro  Uuiversidades.

Leemos e n e l ü i a r » o  da Barcelona'- 

< Sabido es q u e  e l  tíxcm o. é  l im o. Sr. ü .  Joaquín  
L lucb, digno Obispo de C ananas, se em barcó  e l á 4  
UbI pasado p a ra  la Pen iu su la ,  y es probatile_ que 
VBUga á  Barcelona antes de salir para  Rom a. Se da 
pyr seguro  que tam bién  pa r t i ran  para  liorna el 
Üxcmo. e l im o , señor Arzonispo de Tarragona  y el 
íixcm o. é  lim o, seúor ODispo ue esta .diócesis, y 
no s e n a  esiraño  que vinieseu lambien a  esta capi- 
Idl p a ra  acom pañarles  en su proyectado v iaje , ios 
P re lados ü e  o irás  vana» diócesis.»

A pesar de lo q u e a y e r  indicábam os no  se  p resen ­
tó e n  el Senado la proposicion de re form a del r e ­
g lam ento  de aquella  Cámara.

El Congreso h a  remitido a l  Senado el p royecto  

de ley sobre reform a d e  la de reem plazos.

Se han  presentado a l  P a r lam en to  inglés nuevos 
é  im portan tes  docum entos sobre  la cuestión del 

Turnae/o, pendien te  en tre  EspaQa é  lag la te r ja .  He 

ellos aparece  que  tuda la  tr ipu  ación de aqnel b u ­

que  e s tá  hoy  eo libertad , escepto el ingeniero in ­

g lés  a l  servicio d e  Chile-Mac P herson ,  q ue ,  bajo 

pa labra , es tá  detenido en Sevilla.
Los in teresados eo el Tornado  rec lam aban  del 

gobierno inglés que adem ás de la  liliertad d e  Mac- 

Pherson ,  el gobierno español diese 25,UÜ0 libras co­

m o compensación del buque, y i3,5üO por los p e r ­

ju ic io s  causados á  su  tripulaciOB. El Gabinete i n ­

glés hab ía  pasado todas estas rec lam ac io n es  á la 

em bajada ing lesa  en Madrid, expuesto a lgunas o b ­
servaciones sobre  la na tura leza  y  com petencia  del 

t r ib u n a l  m arít im o  de Cádiz, que  en p r im era  y  se­

gunda  in stanc ia  h a  reconocido válida la cap tura  

del Tornado, y  ped ido  que la cuestión se t ra ta se  

de gobierno á  gobierno.
En este estado las cosas, dos docum entos im p o r ­

tantísimos han  venido á d a r  luz  á  este a sun to  y  á 

dem os tra r  la ju s t ic ia  con  que  España  h a  retenido 

en  su  poder e l  Tornado. Eo el p r im e ro , u n a  co­
m unicación del capitán de la m arina  inglesa, Mr. 

Killop , d irig ida  al p r im e r  lo rd  del alm irantazgo, 

en la cual  dec la ra  q u e  y a  e n  Mayo de i866  se le 

ofreció por el Gobierno de Chile el m ando de una 
fue rza  nava l en E u ro p a , que debían constitu ir  los 

bu ques  l lam ados el Tornado  y  e l  Ciclonc. Ambos 

buques deb ian  ponerse  á s u  disposición fuera  de 

las a g u as  de Ing la te rra .
El cap itan  S im p so n ,  de la m arina  c h i le n a ,  d e ­

b ía  m andar  el Cyclone, to m aría  el nom bre  de P a m ­
pero ,  y  él enarbo lar  la  ensena en el Tornado, que 

se l lam aria  el Callao. Eu m archa  y a  la tr ipulación 

que  debia  ocu p ar  d ichos buques, fu é  de ten ida  esta 

por o rden  del a lm iran tazgo  > pero  m ás  ta rd e  los 

b u ques  lo g ra ro n  salir de Ing la te rra  , y  e l  T om ado  

fué  ap resado  e n  las aguas  inm ediatas á  la  isla de 

Madera. El cap i tan  Mr. Killop c ree  d e  su deber 

d a r  estas notic ias p a ra  evitar las complicaciones 

q u e  pu d ieran  su rg i r  en tre  Ing la te rra  y  España.

El o tro  docum en to  es un despacho del cónsul 

general inglés eo Chile ,,  eo  el cual  se  d ice , que  

aunque  no h a  podido  ob tener  p ruebas legales sobre 

el ve rdadero  ca rá c te r  del Tornado,  todas las no ti ­

cias que hasta  é l  h ab lan  l legado le hacían  m u y  sos­

pechoso el destino  d e  d icho buque  y  la intervención  

del ingen iero  M ac-Pherson .

En vista d e  docum entos tan  im portan tes ,  lord 

Stanley  se d irige  á los p ro p ie ta r io s  del buque  m a ­
nifestándoles q u e ,  m ien tras  no  destruyan  a sev era ­

ciones tan  graves, no puede d ir ig ir  reclam ación a l ­

guna  al Gobierno español, y  e n  la  m ism a fecha e s ­

cribe  á sir  J. C ram pton ,  aplazando to d a  rec lam a ­
ción sobre 51 ingen iero  M ac-Pherson, p e ro  aconse ­

jan d o  a l  Gobierno esp añ o l  q ue ,  en vista d é la s  n u e ­

vas  p ruebas y  docum entos dados á  lu z ,  ab ra  d e  

nuevo el proceso  l lam an d o  a l  Consejo d e  Estado, 

como lo  pensó el Gobieroo españo l,  á  fa llar so lem ­

nem ente  sob re  este  asunto .
El Tim es, ocupándose  de esta  correspondencia, 

e spera  que  la cuestioa  q u e d a rá  p ron ta  y  d igna ­

mente te rm in ad a  e n tre  In g la te r ra  y  Espafta, y  a ñ a ­

de estas pa labras:
• Si e n  estas cues tionab les  a v en tu ra s  se ha llan  

mezclado? co m ercian tes  ó m ariue ros b r i tán icos , eso 
debe  se r  de su cuen ta  y  riesgo; ^  ai hay  probabi-

Ei ju ev es  de la  sem ana  pasada desapareció  de 

León e l  habilitado  del Clero d e  aque l obispado 

y del de A storga, despues d e  haber recib ido  de 
teso rería  la cantidad  co rrespondien te  á  los dos 

m eses ú itiuios, que  sb ca lcu la  en 53,000 du ros  

Parece  que teu ia  adem as depósitos m u y  considera 

bles, y a  de pa rticu la res ,  y a  de ayuntam ien tos, que  

se hacen subir á la  sum a  u e  tres  ó m ás m illones de 

reales ,  d e  cuyas resu ltas  m uchas personas queda 

rá u  a r ru in a d as  y algunas com prom etidas; es la 

m ayor calam idad  que  h a  podido caer  sobre aque  

l ia  p rov incia .
T an  p ron to  com o llegó á noticia d e l  e ice len lís i  

m o señor Obispo de Astorga este escandaloso hecho 

pasó S la  cap ita l  de la p ro v in c ia  con el objeto  de 

a te n d e r  m ás de cerca  á  lo s^ n te reses  del culto 

Clero de su diócesis.

NOTICIAS GENERALES.

E n  lo s  d ías l O  y  11 d e l co rr ien te  s e  c e ­
leb rarán  solemnes cu ltos que  en honra  de San F ra n ­
cisco de Gerónimo, de la Compañía de Jesús , c o n ­
sagran  sus especiales devotos de esta córte  en el 
o ra to n o  del Olivar.

£1 dia lü ,  prim ero  de C uarenta  l lo ra s ,  se  d e s ­
cu b r irá  el Santís im o Sacram ento  á las siete de la 
m añana, y á las diez y  m edia  hab rá  Misa can tada, 
y  serm ón de la g ra ti tu d  á los beneficios obtenidos 
por la in tercesión del Apóstol napoUtano, q u e  p re ­
d icará  e lP .  Cipriuuo Tornos, de las escuelas pías 
de San F e rn an d o , p red icador de S. M.

Por la  tarde  á las seis se reza rá  e l  santo  Rosario 
ten d rá  la  m editación , y  en seg u id a  se can tarán  

’as vísperas del Santo, y se reservará .
El ú ia  11, propio del Santo y  segundo d e  Cua­

ren ta  l lo ras ,  se m anifestará á  las s ie t j  d e  la  m ana- 
ca ,  y  á las diez y m edia  se can tará  la  Misa so lem - 
m e con panegírico  del Santo, q u e  hará  el doc tor 
D. Manuel García Menendez, ca tedrá tico  de la U ni­
versidad  cen tra l  y  predicador de S. M.

Por la ta rde  á las seis se  rezará  el santo Rosano; 
y  despues de la meditación de la m u er te  preciosa 
del Santo, o c u rr id a  en igua l dia , so can tarán  las 
com pletas, y  e l  Pange h n g u a  y  Alabado  p a ra  la 
reserva .

A {tesar d e lo  u o lor iam en te  m a la s  que
son las ho ras  dcl tren co rto  entre  Madrid y Guada- 
la ja ra ,  y de las con tinuas q ue jas  q u e  sobre  esto  se  
oyen , parecen inm utab les.  L a  com pañía  ó el d irec ­
to r  del m ovim iento deben saber que  los forasteros  
q u e  vienen á Madrid á asuntos m il, lo que  qu ieren
es a p ro v ech ar la s  horas útiles para  ellos, que  sou
genera lm en te  de once d é l a  m añana  á cua tro  d e  la 
ta rd e ,  y  e s ta r  el m énos tiem po posible fu e ra  de su 
casa, donde cada  cual es necesario, ahorrándose  
de este m odo horas  y d inero  que  de lo contratlcr 
pierden . El tren  corto  llega  cerca  d e  las dos, c u an ­
do es ta rd e  p a ra  todo , y  sale á  las  dos y  cuarto , 
cuando  no es oportuno de ja r  los negocios. Si vie 
n e n e n e l d e l a m a ñ a n a ,  de Zaragoza, l legan con 
demasiada antic ipación , án tes  d e  las nueve, y  si 
aguardan  a l  mismo de por la noche, h a s ta  las ocho 
y  m edia  no pueden  salir. Ileiultado: que  p a ra  c u a l ­
q u ie r  diUgencia le s e s  preciso perder u n  d ia  e n te ­
ro  y  g as ta r  en m antenerse  fue ra  d e  su casa. En la 
estación del ca lo r ,  las horas d e  venida y v ue lta  son 
á la  vez las  m ás abrasadoras . (Queriendo, p u es ,  la 
com pañía  viajeros, es preciso que m oditique el s e r ­
vicio. de moQo que  el t ren  salga de G uadala jara  á 
las nueve d e  la  m añana  y  de Madrid á  las cua tro  y 
m edia  de la  tarde . P a ra  que  concurran  y  regresen 
á  sus  hogares en el d ia  ios hab itan tes  de ios pueblos 
qa e  carecen de estación y  a íluyeo á  las m ás in m e ­
d iatas de la sección, son estas horas tam bién  las 
m ás convenientes. Se dice que  los ferro -carr iles  no 
producen lo que debieran ni acaso  lo que  es b a s ­
tan te  p a ra  sostenerse. Peco ¿están adm in is trad o sd e  
modo que  se busque  p o r  este y  o tros  m edios faci ­
l i ta r  el m ovim iento y  el trállco? ¿Se estu d ian  ios 
obstácu los  que  re traen  á los viajeros y  á  los re m i ­
ten tes  de efectos de acud ir  á  las l ineas férreas? 
Creemos q u e  uo, y  esto es lo que  debieran hacer 
las com pañías en provecho propio , y on provecho 
tam bién  del público.

H a  fallecido en la  €oru A a O . C lem ente  
Martínez Blanco, Canónigo de la insigne y  Real co ­
leg ia ta  de aquella  c iudad.— R 1. P.

C on iDAlivo d e la  sequ ía  tan prolongada,
los labradores astu rianos se v en ,  seguu un periódi­
co de uv iedo , imposibilitados de h a ce r  la siembra 
de maiz. El v iento  Sur q u e  hace  d ías  co r re  por 
aquellas comarcas, h a  em peorado  la situación agrí ­
cola .

se hallaban a lte rados en su salud. Lo que  es p re c i ­
so, q u e  no quede, como pa rece ,  en a lguno  que otro 
chaparrón , p o rque  hace fa lta  rancha  agua*»

Otro periodico de Sevilla dice:
■ Los labradores  están  contentos, pues la desea ­

d a  l luv ia  ha veeido á m ejorar  la  s i tuación  d e  los 
cam pos. Los tr igos tard íos  experim en tarán  sobre 
todos g ran  beneficio, y  los ganados ten d rán  a b u n ­
dan tes  yerbas. El tiem po con tinúa  vário , ai bien 
inclinado á la  lluvia . , ,  , , u

• liem os oido que en atención á  la  alza que  na 
experim entado el p recio  del tr igo , se  h a n  hecho 
g randes pedidos á Castilla, q u e  se esperan  l leguen  
á esta en breve.-

L e em o s  en  un periódico  d e V a len cla i
• Se  h a d a d o  un  paso im portan te  e n  la v ía  d e  Va­

lencia  á T arrag o n a . Hoy se abre  al público el trayec ­
to de Ulldecona á Tortosa, de m odo q u e  la loco­
m otora  llegará sin obstáculo desde Valencia hasta  
el Ebro, en donde se está construyendo  y a  el gran
)uente que  ha de serv ir  p a ra  el paso de este  no. 
¡ste modo de solemnizar las fiestas, á  las q u e  

tam bién h a  querido  co n tr ib u ir  la sociedad de 
¡03 fe rro -ca rr ile s  valencianos, no será e l  menos 
ú t i l  al p a ís .

— La Exposición regional que debía in a u g u ra r ­
se hoy, paca lo cual  h a  traba jado  la comision e je ­
cu tiva  con im ponderab le  celo y  activ idad, no  se 
ab r irá  p robablem ente  h a s ta  pasado m añana , p o r ­
que  se espera p a ra  este  acto solemne a l  señor m i ­
n istro  de Fom ento .

La en trad a  en el local de la Exposicion, d u ran te  
el ac to  inaugura l ,  será por convite ; pero despues 
se perm itirá  la en trad a  al púb lico . P a rece  q u e  los 
precios de los billetes serán  de 10 rs. el p rim er 
d ía ,  y  en los dem ás cuatro  ó uno. pues de este 
modo se h a  querido  poner la  visita á  la Exposicion 
al alcance  d e  todas l a s  clases.

— El t ren -co rreo  del in te r io r  llegó a y e r  á  V alen ­
cia con algún re tra so ,  m otivado por el ínmenM  
n úm ero  de pasajeros, que  hizo necesario  e l  auxilio 
d e  o tra  m áquina . A este paso la  c iudad  va á  verse  
com ple tam ente  inundada  d u ra n te  las fiestas.

El 20 de Abril no se sabia  au n  e n  W ashington 

la  resolución  definitiva tie Chile y  del P e rú  sobre 
la  m e d i a c i ó n  anglo-am ericana . Mientras u n  d iario  

d e  C ata luña d a  noticias de L una  anunciando la acep ­

tac ión  de la t regua  d e  las conferencias en W a s ­

hing ton , E l  F erro -c a rr i l  d e  Santiago de Chile d e ­

dica á  las proposiciones de Mr. Sewar u n  largo a r ­

t ícu lo ,  en  q u e  establece las  sigu ien tes  conclu ­

siones:
• Resum iendo nuestras  opin iones, creem os que 

la proposicion de M r.Sew ard, m as f ranca  s in  duda 
q n e  la t regua  anglo-francesa , pero  m as h ipócrita  
que  la m ediación  y  menos admisible que  la m ed ia ­
ción y  t reg u a ,  debe  rechazarse.

P o r q u e  el Congreso de plenipotenciarios no r e ­
so lvería  cuestión  a lguna  que  no  fuese susceptible  
d e  resolución  al presente.

P o rque  nos llevaría  inevitablem ente  al a rb itra je ;  
y el a lb i t r s je  no es aceptable sino cuando  se tra ta  
d e  cuestiones pequeñas ó  dudosas, jam as cuando 
lo  com prom etido  es la h o u ra  y  la  seguridad de m e­
d io  continente.

P o rque  no h ay  razón a lguna  para  c ree r  qne, 
acep tado  el a rb it ra je ,  los jueces  árb itros otorguen 
reparaciones indispensables de todo pun to  para  los 
be ligeran tes am ericanos, n i  seguridad  de que  el 
a rb it ra je ,  en  vez d e  darnos satisfacciones, no uos 
h a g a  b lanco  d e  nuevas deshonras.

P o rque  la m ediación d e  los Estados-Unidos no 
insp ira  confianza á las repúblicas a l í » a s ;  y  la p r i ­
m era  calidad del m ediador y  del i rb i t ro  debe  ser 
in sp ira r la  tan  p lena como sea posible.

Po rque , a u n  concedido el arreg lo  honroso de los 
conflictos ac tua les ,  la m ediación y el a rb itra je  d e ­
ja r ía n  pend ien te  la cuestión d e  ga ran tías  que  las 
repúblicas no pueden  e lud ir .  P o r  e l  hecho de se r ­
lo ,  e l  m ediador no se constituye  g a ran te  del acue r­
do que  por su  intervención  se hace.

P o rq u e  la m ediación  y  el a rb itra je  están  en pug ­
n a  con las p rom esas rail veces repelidas de la 
a lianza, y acep tarlas  iq u iv a ld r ü  a renunciar á  to ­
d a  clase d e  consideraciones. Chile ha declarado 
que  h a rá  la  g u e r ra  á  todo t rau ce ,  y  e l  P e rú  q u e  no 
abandonará  las a rm as  hasta  haber  asegurado  de 
una  m anera  c ierta  los respetos que se deben á estos

^  Q ueda u n a  consideración m ás rela tiva  á  Chile 
Rechazada la t r e g u a . el . Gobierno peruano  debe 
rechazar tam bién  la m ediación y  el a rb itra je  de 
los E stados-U nidos;  y rechazada  la proposicion 
norte-am ericana  por el P e rú ,  Chile debe hace r  otro  
tao to , á  mcQOs q ue ,  roinpi^QC^^ la  a liíüzfl,  quiéra 
en tra r  m ás decid idam ente  en el cam ino de l a  des­
honra .*  ..

Tam bién la  Crónica  de > u ev a -Y o rk  insiste en 
que las repúblicas  del Pacítlco oponen obstáculos 
cas iin su p e rab le s  á un arreglo con nuestro país. Con 
este m otivo  se expresa en los siguientes términos;

• Ante todas cosas, en la  América del S u r  pocos 
qu ieren  la paz con España m is  que  los e x tra n je ­
ros; y  com o en  las repúblicas  neu tra les  se agitan 
tam bién  con tra  nosotros inteutos m u y  hostiles, co­
mo H onduras y la  Nueva-Granada lo han  demos-

L ecn io s  en  n n  p eriód ico  d e C áceres:
-La cuestión  d e  subsis tencia  en  Cáceres conti­

n ú a  en el mismo m al estado q u e  viene sostenién­
dose de a lgún  tiem po hasta  ahora. Las existencias 
d e  g rano  en el país son grandes; pero los tenedo ­
res de e llas, en  vista  de la sequía que  estam os ex ­
perim entando , sin indicio alguno de que  cese has» 
ta  la h o ra  en q u e  esctib im os estas lineas, se  a b s ­
t ienen d e  acud ir al m ercado, y  los precios del tn g o  
conservan  su m arcada tendencia  á la  a lz a ,  ten ­
dencia q u e  influye eu el m ismo sentido sobre  lá v e n ­

la del p an .  . .  ^
En Montanches se hah ia  sentido el o la la l ta  de 

concurrencia  de vendedores de tcigo, hasta  el punto 
de no haberse  podido fabricar  pan  bastan te  p a ra  el 
su r t id o d e l  vecindario.*

U n a  cosa  som ain en te  rara y  q a e  adm ira  
á  cuan tos  la  saben, ha suced ido  en F u en team or-  
ga, térm ino  de H uerta .  Hace pocos dias que  uno 
de los trenes que  se dirig ían  de la estación de este 
pueblo á la  de Tem bleque tuvo  que  de tenerse  en 
el p r im e r  k ilóm etro  por ha lla rse  in te rru m p id a  la 
vía con un g ra a ja b a rd o  de langosta., teniendo que  
volverse el tren  á  la estación del p r im er  pueblo 
hasta  que  los peones cam ineros l im piasen  los rails, 
pues de o tro  modo hu b iera  sido imposible el paso 
d e l t tp n ,  ó el descarrilam iento  inevitable; ta l era  
e l  n úm ero  d e an im a l i to s  que  había  en la  vía.

I^a escam p av ía  «Atrevida,- del a p o sta ­
dero de Algeciras, aprehendió  eo la  noche del 30 
del pasado m es en la punta  del Acebnche u n  cac h u ­
cho con ocho bultos de tabaco.

f$e|;no re lac ión  qne publica  la  -Gaceta,*
los señores  qne á  continuación  se  expresan  tienen 
corrien tes  su s  respectivas liquidaciones p o r  a t r a ­
sos del personal, y  pueden recoger en la  d irección 
de la Deuda las lám inas correspondientes d e  sus 
créditos:

Diócesis d e llu e se a .— D. Melchor San tam aría .  
Diócesis de Orense.— D. Joaquín  Alvarez. 
Diócesis^do Pamplona.— D. Ram ón G arraza. 
Diócesis de Sevilla .— D. Ju a n  Moreno Saldar-

^^‘ñ iócesis  de Toledo.— í). Alfonso Martínez Muñoz. 
Diócesis de Búrgos.— D. Pedro  Gutiérrez.
Diócesis de Calahorra-— D. Autonio Agapito Gar-

Diócesis de Cuenca.— D. Martin Vizcaíno.
Diócesis de O sm a.— Vt.  Manuel Bonifacio Coodé. 
Diócesis de Orense.-—D. Malaquias G utierrez.—  

D, Ju a n  Antonio Martmez.— D. Manuel H uleiro .—  
1). Manuel Rodríguez.

Diócesis d e  Oviedo.— D. Andrés Muflíz.
Diócesis de Segovia.— O. Francisco de la  Fuen te  
Diócesis de  Voíencia.— D. Pedro  L lo re t .= D .  C ar­

melo Bernabeu.

A yer llov ió  en  la!« provincias d e l lu e lv a  
y  Salam anca.

Eu Madrid la lluvia fué tan  insignificante, que  
sólo llegó á un espesor de 1‘4 m iliiuetros.

L,a lliivia  tan d esead a  ba  venido aI iln á 
fertilizar los cam pos de Andalucía.

En u n  periódico de Malaga leem os lo qne  sigue: 
■ Al fin a y e r  (mártes) am aneció lloviendo, no ha- 

bieudo cesado hasta  el m edio did. Los labradores 
es tán  de enhorabuena, y  no cabe poca p a r te  de 
contento á todos los que  con  tan  constante sequía

A petición del ayuntam iento de es ta  c ó r ­
te ,  y  con el objeto de fom entar  la  construcción  de 
casas en la misma, se han  d ic tado  por el Gobierno 
las reglas siguientes á que deberán  su je ta rse  las 
edificaciones en el in te r io r  y  en la  zona de e n sa n ­
che de Madrid: 

í.* Todo el que  pre tenda constru ir  uno  o m as 
edificios presen tará  solicitud de licencia  d ir ig id a  al 
a lcalde presidente del a y u n ta m ie n to ,  acom pañada  
del p lano d e  fachada  en  la escala de 1 por 100, 
au to rizado  con la aprobación de u n  a rquitecto , y  
de una m em oria  sobre el sistem a d e  construcción  
que  á  su voluntad hab rá  de em plear .  El arqu itecto  
será  responsable  en todo lo que  se refiere á la e je ­
cución de las obras ,  con arreglo á las d isposic io ­
nes vigentes, ó á las que  en lo sucesivo fue re  o p o r ­
tu n o  d ic ta r .  .

2.* En el térm ino d e  qu ince  d ías  el delegado 
facultativo del ayun tam ien to  h a b rá  de d a r  la a l i ­
neación é in fo rm ar la solicitud, s i  con este objeto 
se le hubiese pasado, y sí den tro  de dicho plazo 
no se com unica  al interesado n inguna  resolución, 
podrá  com enzar las obras con arreg lo  a l i p l a n o  y  
m em oria  presentados á  la alineación  que  le h u ­
b ie re  sido dada.

3 . '  A fin de que  en todo t iem po  p u e d a  el inte- 
resudo acreditar la fecha de la presentación de su  
solicitud, tend rá  derecho á  ex ig ir  recibo de la m is ­
m a, con cuyo  objeto la  acom pañará  d e  u n  d u p l i ­
cado en papel s im p le ,  pud iendo  exigir que en es­
te certifiquen la fácha que  le conviene acred ita r .

P o d rá n c o n s tru irse  edificios de p lan ta  baja con 
sótano en prim era  ccugla ó foso a l  rededor de su 
fachada ó fachadas en las calles de te r c e r  o rden , 
siem pre  que  la  a l tu ra  del edificio no sea m enor de 
cua tro  m etros dos cen tím etros , 15 pies. En las  c a ­
lles de segundo órden las casas tend rán ,  adem ás de 
lo d icho , piso principal,  que con el bajo fo rm arán  
u n a  a ltu ra  de nueve m etros.  Y en las ca lles do 
p r im er  órden será  obligatorio e l  sótano elevado de! 
plano ó rasante del terreno  un m etro  por lo m é ­
nos, y  contendrán  adem ás de los pisos dichos para 
las casas d e  las  calles de segundo órden, u n  piro 
segundo ó sotabanco, resu ltando  la a l tu ra  to ta l  m í ­
n im a  del edificio d e  Í5  m etros. Los cerram ientos 
de ja rd in e s  ó patios podrAn hacerse  como mejor 
convenga al propietario , sin desa tender la  belleza 
a rtís t ica  d é lo s  m ism os.T am bién  será l íc ito  e levar 
cúpu las ,  torrecillas ó m iradores, siem pre  que  e o  

desarm onicen  con su form a ó exageradas d im en ­
siones el aspecto de la casa  en que se construyan .

5 .‘ Term inada la construcción  de una  casa , el 
propietario , án tes  de a lq u i la r la ,  lo partic ipará  al 
a lcalde, acom pañando una  certificación del a r q u i ­
tecto director de las  obras, con la  que  se acredite  
que  la  finca re ú n e  las condiciones á propósito  para  
se r  hab itada, así por su solidez como p o r  sus c ir ­
cunstancias higiénicas. El a lcalde o rd en ará  in m e ­
d ia tam ente  su  reconocimiento por el delegado m u ­
nic ipa l  facultativo á  quien  co rresponda , y  por la 
ju n ta  local de sanidad ai esto lo juzgase  oportuno. 
Si en el plazo de qu ince  dias no so copounicase r e ­
solución al propietario , se considerará  o torgada 
la  declaración de se r  hab itable  la finca.

6 ‘ Para  que  la m unicipalidad se ev ite  gastos 
eo  la estraccion de las m aterias  in m u n d as  y no  se 
cause  molestia  á  los vecinos, debe disponerse  que  
los pozos se construyan  en la calle, á  d istancia  su 
centro  de 3 pies de las f a c h a d a s , sin acom eter  á 
ellos las  aguas  llovedizas, excepto en aquellas d o n ­
de exis tan alcantacillas, que  se acom eterán  á ellas, 
asi como las que v ierten á  las ca lles por m edio do 
ba jadas .

P o r  la  a lca ld ía  «•orregimiento d e esta
c ó r te ,  se h a  dispuesto que  la  limpieza de esteras 
y a l fo m h ra s  se haga precisam ente  fu e ra  de la p o ­
b lac ión .

Hé aqu i u n a  nueva contribución  que  se im p n e á  
los vecinos de Madrid, y  que no d e ja rá  de su b ir  4 
m u ch o s  miles.

CORREO DE HOY.

Según la F r a n e e , existen dos partidos extremos 
á  propósito  del conflicto franco-prusiano ; uno  que  
á  todo t rance  qu iera  la  p a z ,  y  o iro  q u e  s is tem á ti ­
cam en te  desea la gu erra :  el p rim ero , según d icho 
periódico , sostiene que  , evacuado p o r  P rusia  el 
L uxem burgo  , no h ay  razón suficiente para  que  se 
declare  la gu erra :  el segundo, opina que  la a ce p ­
tación d e  la  paz con las condiciones e s tipu ladas  
es una  hum illación p a ra  Franc ia .  A m bas opinioaea 
parecen  á la  F r o s c e  exageradas y  partiendo del 
supuesto  de que  el m antenim iento d e  la t ran q u i l i ­
dad de Europa debe ser el resultado de u n a  t r a n ­
sacción entre  ias dos Potencias con tend ien tes,  en 
la  q n e  cada  una ceda p a r te  d e  sus  aspiraciones, 
c ree  que  ninguno d e  io s  Gobiernos adversos se  de­
j a r á  im presionar por las a lha racas  de los dos b a n ­
dos y que  aguardarán  al resultado de la conferen ­
c ia  d e  Lóndre». Exam ina luego  el periódico im ­
peria lis ta  l a  cuestión  desde el punto  de vista 
te rr i to r ia l  y  n a c io n a l , y  concluye  diciendp que 
Francia no acep tará  incondicionalmente la paz.

Está  bien; pero, como verán  nuestros  lectores, 
en su n úm ero  antecior debía pensar de otro  modo 
la f r a n e s  cuando  aseguraba <que la uniou  ín tim a 
de Franc ia  con Ing la te rra  es la  garantía  m as sóli­
d a  de la  paz del mundo.*

En VellHtri han  sido v ic tim as de un  c rim en  h o r ­
rib le  varios soldados de la a rm ada  pontificia. Los 
asesinos, sicarios de la  revolución, se ha llan  iu b  
ju d ic e ,  scgun]dice  la L iberld  Caltolica.

Ayuntamiento de Madrid



CORTES.

SEN A D O .

P B 8 SIDESCIA D EL EXCMO. S E S O R  V lCEPnESlD EN TE DON 

SANTIAGO DE TEJADA.

E x lra c lo  o ic ia l  de  la  seéinn celebrada el dia  8 de  
M ayo de  1867.

Se a b r ió  l a  se s ión  á  la s  dos y  d ie z  mÍQutO!, y  

le íd a  e l  a c t a  d é l a  a n t e r io r ,  fu e  a p r o b a d a .
Leída D ueram eate  la  en m ien d a  suscr i ta  po r el 

Sr. Calderón Collantes, dijo 
E l sefior VICEPRESIDENTE (T e ja d a) : E l señor 

Calderón Collantes t ien e  la pa lab ra  p a ra  ap o y ar  su  

enmienda.
El Sr. CALDERON COLLANTES: Sefiorea sena­

dores, es desgracia  p a ra  m í ten e r  que  u sa r  de  fa 

p a lab ra  en e l  d ia  en que  mi sa lu d  se encu en tra  

m ás quebran tada ; y  no h u b ie ra  hoy  venido i  la  se ­

sión  si e l  cum plim ien to  de l deber que  h e c o n t r a i»  

do  de sos tener m i enm ienda no lo  exig iese  así. 

Ten ia  po r una  p s r t e  que  co rresponder á ia  b e n e ­

volencia que  m e d ispensó  el Senado on la  señ o n  

anterior , y  p o r  o tra  e ra  preciso no  d a r  m otivo  á que  

p u d ie ra  c ree rse  q u e  dese r tab a  de  m i puesto ,  que  

s iempre he  defendido con la  convicción que  me es 

p ropia, ^’o podré  d a r  á  mi discurso  l a  extea- 
siOQ que m e hab ia  propuesto; pero  ten d ré  p o r  lo 
m ános el honor de  exponer m is ideas en cuan to  

m is  fuerzas alcancen.
Cuando e n  u n a  de las sesiones pasadas tuve  el 

h o n o r  de  ocupar la  a tenc ión  de l S e n a d o , lo  hice  

p a ra  t ra ta r  u n  p u n to  concre to  de  los que consti ­

tu y en  la  política in te r io r  de l m in is te r io ;  pues 
c reia  y o , com o entonces d i j e , que  el p r im er  acto 

de  este a lto  C uerpo deb ia  ser  el de  exam inar la 

conducta  del Gobierno de S. M. respecto  al que  
acababa de ten e r  la  a l ta  h o n ra  de  presid ir  las de* 

liberaciones de  esta C á m a r a , porque  e n  ella  se 

t ra taba  de a n a  cues tión  de in m u n id ad  sen a to ­

r ia l .  No t r a t o ,  p u e s ,  h o y  de de tenerm e  en  este 

a sn n to ,  ni p re ten d o  d e ten e r  el curso  de esta  d is ­

cusión.
A los que nos cen su ren  de q u e  vam os empleando 

demasiados d ias  en  el exám en de la  polít ica  in te ­

r io r  del m inisterio  Ies contesta ré  que  la  cu lp a  es 

de l m in is te r io  m ism o por h ab er  p rescindido en  e s ­
t a  legisla tura  de  la  costum bre  a ltam en te  parla raen- 

ta r ia  y  conveniente de  p re sen ta r  el discurso d e  la 

C o ro n a , pues en tonces se  h u b ie ra  p rom ovido  el 

debate  convenien te , p o rq u e  estos Gobiernos son de 
discusión, y  et que  n a  q u ie ra  d iscu tir ,  n i deba ser  

Gobierno, ni senador, a i  d ipu tado  , pu es  la  p u e r ta  

que  s e  c ie rre  p o r  u n  lado se ab re  p o r  o t ro ,  y  al 

su p rim irse  el discurso d e  la  Corana para  que  no 

se  t ra te  de los actos políticos de l Gabinete se p re ­

sen ta  otro  cam ino p a r a  hacerlo. Tam poco puede  
decirse  que  detenem os la  discusión de o tros asuntos 

de  alta  im portancia  en la  situación en  q u e  se e n ­

cu en tra  ol país, porque  esta inculpación cae sobre 
e l Gobierno de S. M.

Hace m ás  d e  un  mas q u e  se abrió la legislatura, 

y  uo  es cu lpa  nuestra  q u e  todavía  no se  hayan  
p re sen tad o  los presupuestos generales de  gastos é 

ingresos en  el Congreso, donde podían  haberse d is ­

cutido  coa  las d e m is  m edidas económ icas que  se 

ju z g u e n  necesarias , viniendo despues ai Senado á 
ser  t ra tados  oportunam ente ; p e ro  el Gobierno, fiel 

a l sistema de falsear e ló rd e n  político q u e  rige en 
Espalla, se  h a  propuesto  que  eso no se d iscuta: y 
en efecto asi  será, porque  los p resupuestos d o  pue ­

d e n  d iscu tirse ,  p ues  á 1^ su m o ,  descartando  los 

d ias de üesta  y  los que  se  em pleen en t ra ta r  a lg u ­

nos  asun tos que  se  in te rpondrán  n ecesa r iam en te ,  
apenas  tendrem os 25 sesiones ú t i le s ,  en las  q u e  es 

imposible que  el Congreso y  el Senado d isca tan  los 

presupuestos y  las medLdaa económ icas de  altísim a 

im portancia  q u e  necesariam ente  ha  de  haber m e ­

ditado el Gobierno. De m odo, que  despues de  h a ­

berse despojado á los  c iudadanos espafloles de  las 

g a ran tías  indiv iduales; despues de  haberse a ta c a ­
do  la  p ropiedad, com o ten d ré  lu g a r  de  dem os­

t ra r ,  y  despues d e  h a b e r  u su rp a d o  á  las Cortes 
la  p rorogativa  q u e  les com pete  p o r  la Constitu ­

ción del E stado , todavía se le s  despojará  de  una  

facu ltad  que  les es inheren te ,  la  de  d iscu tir  los  p r e ­

supuestos. Culpa es, pues, de l Gobierno que  los p r e ­

supuestos c o s e  e s té n y a  d iscutiendo en e l  Congre­
so, y  d e  que  no  tenga n ingún  a sn n to  de  que  o c u ­

p a rse ,  como su ced erá  al Senado asi que  acabe  esta 
discusión.

La enm ienda  que  b e  tenido el h o n o r  de  p resentar 

86 refiere á las ley es  d e  im pren ta  y  órden  público, 
que  constituyen , po r decirlo  asi, la  esencia d e  todo 

e l s istem a de la  polít ica  in te r io r  del mÍQÍsterio, por 

lo  que  ai sos tenerla  ten d ré  que  h a c e rm e c a rg o ,a u n ­

q u e  sea brevem ente , de  a lgunos de  los actos de l G o­
bierno de S. M.

No hablaré  de  las  im portan tes  reform as que  se 
h a n  in troduc ido  en  la  eoseiianza pública ,  porque 

esto j a  ha  sido  Objeto de  debate ; si bien no puedo 

m onos de  d ec ir  que  la  ley  p o r  la  c u a l  se au to r i .  

z a b a a l  Gobierno pa ra  h ace r  econom ías, no  le  daba 

facu ltades pa ra  h a c e r  aquello  e a  que  no se  re p o r ­
taba ninguna; y  a u n  cuando  yo disculpe al s e to r  
m inistro  de i ram o , q u e  no h ab rá  hecho  m ás qu e 
poner la  firm a á los traba jos que  le  h ab rán  p r e ­

sentado, no  po r eso deja  de  te n e r  la  responsabili­

dad  lega l de  lo  heeho , sin q u e  baste  á  justificarle  

lo  q u e  S. S .  m anifestó , pu es  nos habló de  u n  p ro ­

fesor de  ias trucc ion  p r im a r ia  que  ten ia  en la  e s ­

cue la ,  en vez de  un  crucifijo  ó de l re tra to  de 

n u es tra  au g u s ta  Soberana, el de  un  aven turero  

que  no  quiero  c ita r;  y  a i  bien  condeno el h ech o , 
esto  uo au to r izaba  al senor m in istro  p a ra  o t ra  c o ­

sa que  p a ra  cas tigar i  e se  p rofesor en  pa r ticu la r ;  

p e to  no pa ra  h ace r  re c a e r  la  responsabilidad de ese 

h echo  sobre 25,ÜU0 profesores. S. S. no puede c i ­

t a rn o s  otro profesor que  se  h a lla ra  en  igual ó sem e ­

ja n te  caso.

Tam bién  habló S. S. d e  las representaciones de  

los padres de  fam ilia ,  y  no pudo h ace r  m ención 
m is  que  de 29 Arm adas por o tros tan tos padres de 

familia; de  modo que  toda la  reform a descansa so­

b re  dos levísim os fundam entos, que  son los  que 

acab o  de in d ica r .  A dem as, e sa  re fo rm a  era  in n ece ­

s a r ia  pa ra  el m anlenim iento  de l órden  público , sin 

que  esto  q a íe ra  d ec ir  que  yo n iegue  la  im p o r ta n ­
c ia  de  la  Instrucción  publica; pero  es p reciso  com ­

p re n d er  que  los efectos de  ella  son lentos, no son 
d e  lal na tu ra leza  q u e  e a  un  mes ó dos ni a u n  en 
dos años ni en  tres  produzca sus resultados; así es 

q u e  d a  tiem po suficiente para  poder p resen ta r  esa 
refor m a á ios Cuerpos cotegisladores, donde su  bu  •

b iera  podido m ed i ta r  cu a l  m erece  u n  asnn to  de e s ­

ta  na tura leza; y  c u e a ta ,  seOores, q u e  la  ley  de In s ­
t rucc ión  pública  h ab ía  sido  h ech a  por u n  m iniste ­

r io  de  ideas conse rvadoras,  y  presidido p o r e lm i s -  

mo seBor d u q u e  d e  Valencia; y  no  puede  creerse 
que  u a  m inisterio p resid ido por el señor d u q u e  de 

Valencia p resen tase  a n a  ley  de Instrucción p ú ­

b lica que  exigiese una  re fo rm a  t a n  u rgen te  que  ao 
d iera  lu g a r  á  que  la  d iscu tiesen  los Cuerpos co le ­

g isladores.
El Gobierno e n  esto d o  h a  hecho  m as q u e  des* 

p leg a r  un  lu jo  de  a rb itra riedad  que  no se justifica 

de  n inguna  m an e ra ,  pues no  p a rece  sino que se ha 

p ropuesto  desna tu ra l izar  todas las  instituc iones se­

cu la res  sobra que h a  descansado siempre esta so ­

ciedad, haciendo to m a r  una  p a r te  activa  e n  la po ­

lítica á corporaciones cuya índole les im ped ia  t o ­

m ar  p a r te  en  ella.

N unca hasta  ahora  se  hab ía  dado el e jem plo  de 

in tro d u c ir  la  levadura  política en el san tuario  de 

la  ju s t ic ia :  eso estaba reservado a l  actua l Gobier­

no, pues todos los m in is tra s  hasta  ahora  habían 

p ro cu rad o  a p a r ta r  á  los tr ibuna les  de  lo que  pu> 

d ie ra  rozarse  con la  política ; pero el S r .  Arrazola , 

m andando á  tos tribunales  q u e  to m °n  p a r le  en  las 
e lecciones, h a  in troducido  ia  polít ica  en  ellos, c au ­

sando un g ran  dan o  á  la  adm inistrac ión de ju s tic ia .

Ha habido u o  a lto  m agistrado  que tuvo la  noble 
entereza d e  decir  q u e  él no trasm it ía  e se  recado á 
su s  subordinados; que  él creia  que  los m agistrados, 

ó n o d e b ta a  votar, ó si votaban lo h a b la n  de hacer 

como Ies parec iese ,  sin recib ir de  n inguna  m anera  

las inspiraciones del m in istro  de  Gracia y Jus tic ia ;  

y  el resultado de todo esto ha  sido que  po r la  vez 
p r im era  se h a  visto t r a ta r  en  T ribunal p leno  si se 

hab ia  d e  i r  á  v o ta r  o debían  abstenerse: e s taba  re ­
servado a l  Sr, A r ra z o la d a r  este e jem plo  de la  alta  

id ea  q u e  t iene de  la  independencia  de  la  m agistra- 

ra  española .
No fue  esto s o l o : se m andó re p re se n ta r  sobre un 

asunto  q u e  tam poco  se  rozaba con la  admÍQÍstra- 

cion de j u s t i c i a ; y  no es que  y o  condene las  e x ­

posiciones q u e  se  h icie ron , que  son l íc ita s  y  m e- 

ritoria.s en  o tra  clase d e  E stado , en  o tras  corpora ­

ciones; pero  no  pueden  ser  sino dignas de  re p re n ­

sión en los tribunales  d e  j u s t i c i a , porque  les está  

p rohibido te rm in an tem en te  p o r  la  Constitución del 

E stado , en v ir tu d  de la  que  no pueden  h ace r  otra  

cosa que  ju z g a r  y  h a c e r  quo se ejecute lo  juzgado; 

e l señ o r  m in istro  d e  Gracia  y Jus tic ia , al decirles 
una cosa  sem ejan te  á los t r ib u n a les ,  faltó á  su  d e ­

ber. Se  hicieroQ las exposiciones, y  como el vo tar  

en c o n tra  no  re leva  de  la  obligación de firm ar, 

n a tu ra lm e n te ,  u n a  vez acordado q u e  se  h ic ie ra ,  se 

firmó; pero hubo a lguno  q u e  d ijo  qne  ese no  e ra  

un  asun to  de  la  adm inistrac ión de j u s t i c i a ,  y  que  
no se creía  en la  obligación de Arm ar, y no A rm ó ; 

y  ese dignisim o m agistrado  fud amenazado de d e s ­

t ituc ión , y  h u b ie ra  sido  destitu ido  po r aquello  si 

una  votacion en  el Senado no h u b ie ra  venido á 

p ro d u c ir  ese m ism o resu ltado ; viniéndose á despo­
j a r  con esto  de  toda s u  fuerza m oral á las exposi­

ciones , porque  al ver que  se amenaza con la  des - 

tituc ion  a l  q u e  no i l rm a ,  desaparece  la  fuerza  de  

las firmas puestas  al pié.

N ada d iré  del caso quo  fué objeto  d e  la  p ro p o -  

sicion del Sr, Vaamonde p o r  haberlo  tra tado  ya 
m agistra lm ente  este senor senador,  y  solo m an i­

festaré  que  este hecho  no ha tenido ejemplo en 
nu estro s  fastos pa r lam en tar ios  en  la  form a en  que 
se  h a  verificado, y  adem as que  podrá s< r  el hecho 

bueno  ó malo; pero que  si hab ia  una  persona que 

abso lu tam ente  no podía  a d o p ta r  esa medida e ra  

el Sr. Arrazola, que  debió su  encum bram ien to  al 

p r im er  puesto  de la  m<igistralura, s in  h ab er  p e r ­

tenecido á  la  c a r re ra  ju d ic ia l ,  exclusivam ente  á la 

política y  á su  p ro p ia  in te rvención , p o rq u e  é l  foé 

quien Armó su  n o m b ra m ie n to ; y  si lo  Armó otro  

m in istro  hu b o  una  infracción de la  Constitución, 

porque  el decre to  no  p o d ía  s e r  refrendado por otro 

que  po r e l  que  desem peñaba  e l  cargo  de m inistro  

de  G racia  y  J u s t i c ia ; á lo  que  hay  que  agregar 

q u e  S. S. ha  estado  desem peñando e l  puesto  de 

p residen te  del T r ib u n a l  Suprem o d u ran te  ios cinco 

a nos  que  es tuvo  a l  f ren te  de la  d irección d e  los 
negocios púb licos la  un ión  l ibera l,  y esto le  inca ­

p ac itaba  pa ra  tom ar esa  m ed ida  ab íra to-, porque 

á a lgo  obligan los antecedentes.
Uua de las  consecuencias de  ese acto  t'uoesto y 

lam entab le , y  que  necesariam euto  ha  de p rep ara r  
u a a  reacción e n  sentido  inverso , po rque  no se  c o n ­

cibe q u e  despues que d esaparezca  de  su  puesto  el 
ac tua l m inisterio , el p r im e r  acto  del que  en tra  en 

lu g ar  dei Sr. Arrazola  no sea el de  reponer  á esos 

d ignos m agistrados a rb it ra r ia m e n te  destituidos.
No m e ocuparé  de  lo que  dió origen i  esas e x ­

posic iones, y  ún icam ente  d iré  que  reconociendo 

las b u e n a s  ia tenciones de l Gobierno de S. M. e a  

es ta  p a r te ,  lo q u e  h ic ie ron  los señores m inistros de 

Estado y de  G obernación fué  equ ivocar co m p le ta ­

m ente  los m edios, p o rq u e  ab r ie ron  los ojos á los 

q u e lo s te n i a n  ce r rad o s ,  pues e r a a  poquísim os los 

españoles que  tea ian  conocim iento  de  ios a taques 

que  ju s tam en te  se  ana tem atizaban  en  las c ircu la ­
res . El p r im ero  q u e  d irig ió  u n a  exposición á  S. M. 

fué  el Consejo de  Estado, que  se  compone ea  g ran  
p a r te  de  h om bres  em inontem cnte  políticos, y  en  esa 
exposición se d ice  q u e  seguu  se  expresa  en las 

c ircu la re s  han sido  in ju riados  altísimos ob je tos  de 

veneración  p a ra  los españoles; d e  m anera  que  lo 

que  aqu i  se d e sp re n d e  es que la ú n ic a  no tic ia  que  

tea ian  es la que  el Gobierno les daba. Al tenor de 

es ta  exposición vin ieron ias  de l t r ibuna l  suprem o 

de Jus tic ia  y  las  de  las  Audiencias; de  m odo  que  

h u b ie ra  sido  m ás  p ru d e n te  no  despertar a l  que  e s ­

tab a  do rm ido , pues h a y  defensas que  perjudican 

m á s  que  los a taq u es .  No q u ie to  decir  m ás  sobre 
este p a r ticu la r .

E l señ o r  m in is tro  de  la  Gobernación es ,  sin que 

p o r  esto q u ie ra  yo  ofender á  n inguno  de sus  d ig ­

nos com pañeros, e l  a lm a  de la  política in te r io r  del 

Gabinete , pues es qu ien  la  d ir ige  y  el que maneja 

m ás inm ed ia tam en te  todos los resortes y  medios 

de  acción de l Gobierno en lo  in teriur , y  adem as 

los hechos  están diciendo que  es el a lm a  del m i ­

n isterio ; de  ta l  m an e ra ,  que  si S. S. está  aqu i  no 

^ u e d e  h ab er  sesión en  e l  otro  Cuerpo; y  si está 

e n  el’ Congreso, en  e l  Senado no se pu«de  d iscu tir .  

Duéleme esto, no  p o rq u e  me pesa la im portancia  

que  tiene S. S., sino  porque otro  alto personaje , á 

q u ie n  h e  profesado s iem pre  sinceros respetos y e s ­

t im ación , h ay a  dejado que  se  le  a rrebaten  la  le g i ­
t im a  influencia  y  d irección que  le  correspoodian; 

p ues  c reo  que  cuando  en  u n  m inisterio  el presí­

d a n te  de l Gabinete no es el verdadero  jefa ,  hay  
u n a  invers ión  d e  los  papeles, hay  un verdadero 

tras to rn o  m o ra l  que  no puede m enos de  p roducir  

los funestos defectos que  se notan; p ues  si e l  per­

sonaje  á  qu ien  h e  a lud ido  hubiese  conservado con 

m ano  Arme las  riendas de l Gobierno com o las  ha  

tenido en  o tro s  t iem pos, e ra  imposible que  la  m a r ­

cha  de  este m inisterio fuese  tan desastrosa. Ahora 

bien: tengo  por lo  m ism o que  h ace rm e  cargo  de 

lo  p rincipal que  h a  dicho ef señor m in is t ro  de  la 

Gobernación en  este debate , porque es de  gran  im ­

portanc ia  y  trascendencia . Contestaba S. S. á un  

señor senador que  aparen tem en te  com batía  al Go­
bierno; p e ro  que  com batía  con m ás in tenc ión  é  i n ­

tensidad á los  que  do  somos Gobiernos. Este señ o r  
senador  hab ía  hab lado  de si la  cu lp a  del m al es­

tado  del país e ran  los desaciertos de l p a r tid o  m o ­

derado, de  la  Union l ibera l,  d e  los q u e  mandan 

h o y  ó de  o tras  fracciones poUticas; y  le  contestaba 

e l sen o r  m in istro  d e  la  Gobernaciou: ■¿P or qué  no 
a tr ib u y e  el Sr. Corradí á este  estado do cosas, á  

esta fa lta  d e  a rm on ía  en tre  la  Coostitucion R eal y 

los e lem entos sociales de  España, con la  Constitu ­
c ión  escrita  y  con los principios p roc lam ados la  

g rav é  enferm edad qua estam os atravesando? ¿Por 

qué  no  exam ina  S. S. filosóficamente e s t o , como 

yo  estoy  tra ta n d o  de h ace r lo ,  a u n q u e  no tenga 

la  capacidad que  p a n  tan  a lto  a su n to  se  n ece ­

sita  ?

P u es  si S. S. lo exam inara  así, h a l la r ia  que  si 

de  p a r te  de  a lgu ien  está el esp ír itu  de  concesiones, 

e l  esp ír itu  du conciliación, el e sp ír i tu  de  a rm on ía ,  

es de  p a r te  de  !as instituciones secu lares ,  d e  parte  

de  las  ideas tradicionales, d ep ar te  d e  las ideas que 

son  el fondo, la  a ren a  de  esta  sociedad.

No es, pues, la  euferm edad de los  pa r tidos ,  ni de  

este ni de  aquel ,  n i auD d e  la  un ión  l ibera l,  ad v er ­

sario c o m ú n  que  h ace  a lgunos años  tenem os d e ­
lan te  y con el que m as nos ba tim os, la  causa  del 

estado en  que uos ha llam os. La ve rdad  es que  en  el 

nom bre  que  lleva nuestra  situación política h a y  a l ­

go  de  i lusorio ; y c u a u d o  llegan los g randes  m o ­

m entos de  conAicto> señores senadores, e t c .......>
De m anera  que  la causa  d e  todos ios profundos 

m ales que  lam en ta  el país, á  ju ic io  de l Gobierno 

de S. M., no  está en  la  buena  ó m ala  gobernación 
d e l  pa r tido  m oderado , ni e n  los buenos ó m alos 

princip ios del pa r tido  progresis ta , n i  en  todo eso 

q u e  se a tr ib u y e  á  la  unión l ibera l,  sino en  la  ley  
fuudam en ta l  del Estado; pues esto es lo  que h a  d i ­

cho  en  p leno  Parlam en to  el señor m inistro  d e  la 

G obernación. ¿Y habéis oído nu n ca  á u n  m inistro  

d e  la Reina constitucional, que  an tes  de  o cu p ar  ese 
puesto  h a  em pezado por rendir cu lto  hom enaje  í  la 

Constitución po lít ica  de  la  m o narqu ía ,  d ec ir  que  

en la  ley  fundam ental de l Estado es tá  el o rigen  de 

todos los m ales que  aquejan  al país? Si esas son las 

c reencias  q u e  ab riga  el i>enor m in is tro  d e  la  Go­
bernac ión  y  todos sus com pañeros, no  h a  hecho 

m a l  en decirlo; p e ro  es preciso que deduzca  la  con- 

sscueac ia ,  p ues  asi lo exige la  lógica y  la probidad 

política ; y  no se ofenda S. S. po r esto, porque la  

in ju ria  desaparece  con el calíAcativo político, p o r ­
que  deshonroso es lo  que  la  m o ra l  y  la  justic ia  

auatem atizau ; p e ro  no lo  que  pu ed e  ser  una  falsa 
política. P u es  bien: la  probidad política de  S. S. y  

üel Gobierno e n te ro  obiigao despues de  d id ia s  esas 
pa labras á de rogar  la  Cuastítuciuii da  la m o n a r ­

qu ía  Ó á  re fo rm arla  hasta q u e  desaparezca  ese foco 
du t ra s to rn o 'y  desven tu ra ,  ó en  o tro  caso  debe 
desaparecer el m inisterio  que  no puede  seguir go ­

be rnando  con u n a  ley  á  la  que en pleno P a r lam e n ­

to  acusa  de  ser el ge rm en  de lodos los m ales y  

tra s to rn o s  que  sufre  el país.
Ahora podría  p regun ta rse  al seflor m in istro  de  la  

Gobernación cómo qu iere  constitu ir  la socícdad a c ­

tu a l ;  si desearla  restablecer las  leyes an tig u as  de 

la M onarquia, y  en  ese caso h ab r ía  que  exam inar 

si podría  restablecerse  la  an tigua  Constitución de 

España sin conventos; sin un  Clero q u e  tenga  la  fa ­

cu ltad  de  ad q u ir i r  y  cuyos bienes no  se  puedan 

enajenar, y  que  te n g a  la  inAuencia que  da la  r i ­

queza y  la  p rop iedad , y  s ia  todos los dem ás e le ­
m en tos que  vosotros mismos habéis con tribu ido  á 

d e s tru ir .  Eso no es posible; se r ia  m enester  r e t r o ­

ced e r  300 años,  y  el género  h u m an o  no progresa  

en valde.
Hé nquí esplicado e l  verdadero  o rigen  d e  lo® 

tras to rnos que  ha produc ido  la  política del m in is ­

terio , p ues  nada t ien e  de ex traño que  el Gobierno 

h a y a  fa ltado vo lu n ta r ia  y deliberadam ente  í  una  

Constitución que  é l  m ism o considera com o la c a u ­

sa  de todos los m ales. El peligro está  en h a b e r  con ­

fiado la  g u a rd a  de  la  Constitución y  de las leyes 

á los que  las califican de esa m an e ra ,  po rque  uo 

es fácil q u e  g u a rd en  bien y hagan  g u a rd ar  como 
bueno  lo  q u e  creen  que  ocasiona todos los males; 

así es que  los ac to s  del Gabinete se  d is t inguen  por 

su  m enosprec io  á la  ley  fundam ental;  pero  cntún- 

ces no h ab er la  j u ra d o  ni gobernar coa  ella , porque 
pa r tic ipa r  d é lo s  beneficios de  la Constitución y  de 

las leyes, y  d ec ir  luego que esa Constitución e s  la 

cau sa  d e  todos sus  m ales, es una  coo trad ícc íon  que  

en  el ó rd ea  m oral y político no puede  menos de  

p ro d u c ir  U  ve rd ad e ra  p e r tu rb a c ió n  de los p r in ­

c ipios.

El sis tem a d e  concesiones h a  dicho S. S. que  e s ­
tá  ensayado , y  q u e  es un  sis tem a de debilidad que 

uo puede  m enos de  re la ja r  los vínculos sociales; 

y  yo d igo á S. S. que  todos los Gobiernos resisten 

y  todos conceden, y  m e pa rece  q u e  do está b ien  
p lanteado el a rgum ento .  Yo no pido transacción 

con los  pa r tid o s  que  no respetan  e l  ó rd en  político 

establecido. A esos es preciso resis tir ;  p e ro  las cod- 

cesiooes, lo  mismo que  la  resistencia, t ienen  una  

m edida ,  y  ese es el problem a que  hay  que  reso l­

ver, p o rq u e  n i  los Gobiernos deben  e s ta r  siempre 

concediendo, ni s iem pre  resistiendo. El S r .  Gonzá­
lez  Brabo en  el p reám b u lo  que  precede  al rea l  d e ­
c re to  s o b r e  ayun tam ien to s  y  d iputac iones p ro v in ­

cia les nos dice dónde encontraba los antecedentes 
de  los lam en tab les  sucesos de  3 de Enero y  de 

Juciio de  18GG, y  en  ese  docum ento  p o r  p r im era  

vez se acusa  desde Iss  regiones oficiales, a u n q u e  

vagam ente , á los tribunales de ju s t ic ia  de p re v a ­
ricación po r debilidad; pues lo  m ism o se p e r ju d i ­

ca  fa ltando á la  ju s t ic ia  po r debilidad que  pur otra  

causa ,  y bueno  seria que e! señ o r  ministro de  G ra ­
cia y  Jus tic ia  nos dijera cuáles son lo.s h ech o s  con ­

c re tos que  s irv ieron pa ra  lanzar esa terr ib le  acu sa ­
ción con tra  los tr ibuna les  de justic ia ;  p o rq u e  e x is ­

ten  ó no existen esos hechos: en el p r im e r  caso 
vengan  las m edidas que se tom aron p ara  q u e  los 

tr ib u n a les  ó ju eces  acusados de  prevaricadores

fuesen juzgados; e a  el segundo  es íacaliAcable 

p e rm it ir  que  corporacioaea de  esa c lase  h ay an  

sido  acusadas de  p rev ar icad o ra s  en  u n  docum ento  

oficial.

Tam bién se  ve  en  ese m ism o docum en to  una  

acusación d irec ta  con tra  todo el sistema seguido 

p o r  los Gobiernos an te r io res ,  y  pa r ticu la rm en te  

p o r  la  un ión  liberal; á  la  flojedad de esta  a tr ib u y e  

el S r .  González Brabo la  sublevación , sin conside­

r a r  que  la  de l 22  de Jun io  no  h a  sido la  p r im era  

ín su rrecc ioa  m il i ta r  que  tenem os que  la m e n ta r .  Su 

señoría  h a  olv idado la  d e  Galicia en  el año  1846, 

ea  cu j’a  época  h ab ia  u a  Gobierao de re s is ten c ia ,  
y  la  que  puede  decirse  q u e  se hab ía  p rep arad o  

d u ra n te  e l  m iniste rio  presidido por el señor duque  

de Valencia, sin que  S. S. tuviese  conocim iento  de 

e l la ,  como no lo  tuvo  de la  insurrecc ión  de l regi- 

m ieoto  de  E spaña  el año  d e  ltJ48, y e s o  que  el se ­

ñ o r  d u q u e  d e  Valencia ha  rep resen tado  siem pre  la 

polít ica  de  resistencia á  todo t ran ce .  Adeaias de 

que  es p rec iso  tener p resen te  cóm o estaba el país 

cuando  en tró  á gobernar el señor d u q u e  de Te- 

tu a a ;  ta l  vez fuimos Gobierno porque la  revolucíoa 

estaba  p a ra  e s taU ar ; y ta l  vez po rque  el señor d u ­
que  de T e tu a a  tuvo la  gloría  d e  sofocar la revo lu ­
c ión  m ejo r  p rep arad a  y  que  con m ás elementos 

con taba  es p o r  lo  que  SS. SS. vlDíeron al m ando.
No se  a tr ibuya  ,  p u e s ,  a l  s istem a de concesiones 

que  se supoue siguió la  un ión  liberal esas insur­
recciones que  po r desg racia  se  han  repetido  en  E s ­

p a ñ a .  Ministerio de  resistencia  con  Inquisición era  

el q u e  reg ía  nuestro  país en  1320, y  ocu rr ió  l a  in ­

surrecc ión  de L acy eo  C ata luña  y  la  de  P o r l íe r  eu 

Galicia, que  fueron sofocadas; vin iendo a l  An la  de 

i820 , que triunfó; y  hé  aqu í  cómo los sistem as de 
resistencia acaban por ser  funestos cuando se l le ­

van m ás  a llá  de  su  justo  lim ite. No deja  de  ser  e x ­

trañ o  que  se a taq u e  al Gobierao d e  la  u o i o D  l i b e -  

cal p o r  seg u ir  ese sistema de coacesiones que  se 

d i c e , cuando  e l  S r .  González Brabo y  sus amigos 

estuv ieron  a tacan d o  á  este pa r tido  d u ra n te  cinco 

años po r poco liberal y  excesivam ente  represivo; 
y  cuando  d u ra n te  ese tiem po se  hace  la  oposicioa 

á u n  Gobierno por dem asiado resistente  y  re tró ­

grado  no es licito  ni m o r a l , po lit icam en te  h a ­

blando , hace r le  despues cargos d iam etra lm en te  

opuestos.

Citaba concre tam ente  al señ o r  m in istro  de  la  Go- 

bernacioa la  tras lac ión  de las  cenizas d e  u n  i lu s ­

tre  patr ic io , de u n  em inente  eclesiástico, p o r  cuyas 
v ir tu d es  é  i lus trac ión  se decían  e a  las famosas 

s m b la n s a s  del año  20 que se  le  estaba cayendo 

sobre  la  cabeza u n a  m itra ;  y  c itó  tam bién  S. S. el 

célebre  banquete  de  los Campos Elíseos. ¿Y en qué 

m inisterio tuvieron lu g ar  esos sucesos? Bajo el m i ­

n is te r io  del Sr. Moa , que propuso  las  soluciones 

m ás  l ib e ra le s ,  las  cuales  fueron  apoyadas p o r  el 

señor González Brabo, tan  identificado con aquella  

p o l í t ic a ,  que  no dudó en  acep tar  la em bajada de 
Roma. S i fu e r o n ,  p u e s ,  concesiones indebidas, 

p ida  S. S. c n en ta  á nuestro  em ba jador en Par ís ,  y 

p ídasela  i  S. S. mismo.
P e r o , señores  , hasta  cuándo  se  h a  de  d iscu tir  

sobre  los sistem as de resistencia y  de concesiones? 

La h is to ria  los tiene  juzgados p a ra  condenar ine ­
xorablem ente  la  resistencia  á todo trance  que  con ­

cu lca  los derechos de  los c iudadanos, violando 

todas las  le y e s ;  esos Gobiernos y  esos s is tem as de 

represión  aseguran  por el p ron to  un  tr iun fo  al m i ­
n is te r io ,  l ib rán d o le  de  las con tra r iedades  prop ias  
de la s ituación polít ica  e a  que  vivimos; p e ro  des­

pues acaban p o r  com prom ete r  las  a lta s  in s t i tu c io ­

nes que  deben ser p e rpé tuas ,  sacrificándolas al i n ­

te ré s  egoísta  de los m in istros.  ¿Quereis ejemplos?

P u es  ved cómo eo Ing la te rra  la  política de  re ­

sistencia sin tasa ni m edida llevó a l  flñ al cadalso á 

Cárlos I; ved como en F ranc ia  no sirvió para  con ­

te n e r  la  revolución; y  cuando  es ta  t r iu n fó ,  fué 

m ás  allá  de  lo que querían  sus  in ic iadores, así 

como la  política p rudente  de  Luis XVIII, re s is t ién ­

dose ju s tam en te  á todas las exageraciones, le  p e r ­
m itió  m o r ir  tran q u ilo  en su  T rono  y  salvó á  la  n a ­

c ión  francesa; ved cómo la  represión qne  estab le ­

ció Cárlos X p a ra  a r reb a ta r  a l  país sus  libertades, 

si bien sostuvo en el p o d e r  á aquellos m inisterios , 

p o r  ú ltim o fué cau sa  de  la  ru ina  de  la  d inas tía , y  

llevó ai .Moiiarca á  un  d estie rro ; m ás  ta rd e  el Go­

bierno de L uis Fe lipe  se c ree  que  po r h ab er  in te n ­

tado fa lsea r  la  vo lun tad  de la  nación p o r  medio 
de  la corrupción  e lec to ra l vino tam bién  á t ie rra  á 

pesar d e  con tar  con el apoyo de u n  e jé rc i to  b izar­

ro  y  disciplinado; y  finalm ente , en España el año 

de 20, á  pesar de  la  política de  resistencia y  de la 
g ra n  influencia  de l c lero , Fe rnando  Vil tuvo que  

j u r a r l a  Constitucioa. Esto es lo q u e  nos ense&a la 

h is to ria  ve rdadera ,  no  la  que  vosotros quereis 
haiier.

Sin em bargo , se ponderan  los pe lig ras  de  la  r e ­

volución, y  se exageran  sus fuerzas. Yo, señores, 

estoy m u y  distan te  de  concedérselas; pues creo 
q u e  su  ú ltim o esfuerzo fué  el q u e  h izo  el dia 

de Junio , porque  las  fuerzas de  la  revolución, y 

es to  lo com prueba  tam bién la h is to ria  de  otros 

paises , se agotan , y  despues de  una  g ran  batalla  

los partidos como los individuos no quedao  para  
lu c h a r  en  m ucho  t iem po; así es que  despues de la 
jo rn ad a  de l d e  Ju n io  no  necesitábais m ás que 
h ab er  sido pruden tes  y  fieles observadores de  la  

Constitución y  las leyes, lo  cual os h ab r ía  bastado  

p a ra  conse rvar el ó rden  público.

Por otra parte , si ponderáis las fuerzas de  k  r e ­

volución, debo deciros que  v u e s tra  conducta  ba  

sido con tra r ía  i  la  que  debíais p roponeros,  toda vez 

que  lo q u e  debíais h ab er  hecho  e ra  oponer á  las 
fuerzas de  la revolución los e lem eotos coaservado- 

res  de l país, siendo asi  q u e  e a  lu g a r  do adop ta r  

este  s is tem a  no  habéis tenido presen te  m ás  que  á 
un  pa r tido  r iv a l  v u es tro ,  á la  uoion liberal,  p ro ­

cu rando  d estru ir le  para  que  no os reem place  en 

el poder. ¡Oe qué  d iferente  m anera  o b ram os n o s ­

otros respecto á lo s  m oderados despues d e  la  s i tua- 
cioo creada  p o r  los  sucesos del 3 de Enero! se ­
ñ o r  pre iiden te  de l Consejo de  m in islros:  E s táb a ­

m os ayu d an d o  al Gobierno.) V bien: ¿cómo hem os 

dejado de auxiliarle  nosotros? ¿Pues acaso hemos 

hecho  o tra  cosa que in te n ta r  pacíflcamente el u so  
de  u n  de recho  establecido en  la  Constitución, oo 

de rogado  por n ingún  bando , y  sin em bargo , esa 

exposición sirvió p a ra  a r ran c a r  é los f irm au tes de 

su  domicilio, haciéndolos v ia ja r  p o r  lejanas tierras?

Y sí el Gobierao se  p roponía  exc lusivam ente  p ro ­
teg e r  la  cau sa  de lí i rd en  público, ¿no le bastaba 

h a c e r  sa lir  i  esos respetables pa tric ios del lu g ar  

d e  su  resideociu, coofiñando á unos á  Cádiz y  i

o tro s  á las Islas Baleares? Nada diré de  estos últi* 

mos, cuya  s ituación fué re la tivam en te  satisfacto­

r ia , no  p o r  g racia  del Gobierno, sino po r la  nob le ­

za, h idalguía  y  generosidad d s  la  au toridad  m il i ­

t a r  que m andaba  en el distrito ; p e ro  los d e  Cádiz 

fue ron  sum ergidos en calabozos y  confundidos con 

los crim inales com unes los q u e  hab ian  sido minis- 

t ro s  de  la  corona, y e r a a  ta a  am an tes  de  la  paz 

como el Sr. Fernandez d e  la  Hoz y  los demás que 

le  acom pañaban .

Y DO paró  aqoí la  sevicia del Gobierno; hay  un 

hecho  que la  describe  p e rfec tam en te ,  cu a l  es el de  

que  habiendo sido em barcados los q u e  estaban ea  

Cádiz con d ireccioa á  las is las  Canarias y sobre ­

venido u n  tem poral furioso, el cap itan  del buque 

d ijo  que no podía  hacerse  á la  m a r ,  y  consultó  al 
m inisterio , quien le  mandó que  saliese in m ed ia ta ­

m ente , sin cuidarse  del peligro que  corrían  de  p e ­

rece r  los infelices deportados.  ¿Es esta conducta  

p rop ia  de l Gobierno de una  nación m ed ianam en te  

civilizada y  culta? P u e s  esto no  se  h a  permitido 

decirlo  á  los periódicos; y  hó aqu í,  señores  el s e ­

c re to  del periodo de silencio im puesto  á  la  p rensa ; 

e l  Gobierno no  quería  que  se ex am in aran  sus  actos, 

q u e  no iban encam inados al bien  púb lico ,  sino que  
los e jecu taba  en p rovecho propio. Y decía á este 
propósito  el s e n o r  m inistro  de  la  Gobernación dias 
pasados: «¿Quereis que  os t ra tem o s com o tra tan  

los ingleses á los fenianos, ó B ism ark á  los p r u ­

sianos, ó el Gobierno de Luis Napoleon á  los f ra n ­

ceses?' ¡Pues no  lo  hemos de querer l  E l Gobierao 

inglés, á pesar de  la  in su rrecc ión  feníana, h a  resis­

tido constan tem eate  la  suspensión de l Habeos Cor­

pus;  eo P ru s ia  no  h a y  c eo su ra  ni p rév ia  recogida 

p a r a  la  im p ren ta ,  como tam poco  en F ranc ia  la 
hab ia .  aun  d en tro  del sistema que  p reced ió  a l  que 

h o y  r ige ,  y  que  es m ás libei^al que  el que  ¿n tes  

tenia; Y es que  nos  ha llam os en un ve rdadero  a n ­

tagonism o con todos los Gobiernos europeos , y  que 

n u n ca  se h a  podido d ec ir  con m ás  ve rdad  que  los 

P ir ineos separan á E spaña  de l continente; pues 

m ie n tra s  A ustria .  P ru s ia  y  F ran c ia  p rogresan, 

nosotros re trocedem os, y  con el Gobierao re t ro ­

cede tam bién  la g randeza  de l país, de  cu y o  estado 

da tes tim onio  lo o cu rr ido  al m ism o tiem po  que  
el m iniste rio  español estaba con tra tando  e n  París  

un  em présti to  que  veriAcó con condiciones m ucho 

m ás desventajosas q u e  la  m isera  rep ú b lica  de 

Chile, q u e  estaba tam b ién  negociando o tro  enLón> 

dres.
Y si to d av ía ,  señores, el s istem a seguido fuese, 

como debía suponerse, trans ito rio  é  in te rino , p o ­

dríam os absolver al Gobierno; p e ro  despues de  apro* 

badas ias  leyes á que  se refiere el p royecto  que  se 

d iscu te ,  no hay  Constitución; h a  desaparecido  en 

sus bases fundam en ta les  el sis tem a representativo, 
y  quedará  p ro fundam en te  conm ovida la sociedad, 

que no puede  existir sin el re spe to  profundo á  la 

seguridad  indiv idual y  ¿  la  p ropiedad. Q uitadm e 

el derecho de vo tar;  p e ro  dejad incó lum e m í segu ­

ridad y la  de  m i familia , y  esta es y  la  de  todos los 

españoles la  que  po r a lgunos a r ticu le s  de  la  ley 

que  se l la m a d e  órden púb lica ,  a r tícu lo s  m ás p r o ­

pios de  una  Convenciou que  de u n  Gobierno conser­

vador, queda  á m erced de la au to r id ad  g u b e rn a t i ­

v a ,  á rb it ra  de  secues tra r  la  l ibertad indiv idual siem ­

p re  que á su  ju ic io  sospeche que  pu ed a  p e r tu rb a r ­

se  et órden público . Yo no puedo c ree r  q u e  este  

p royecto  de  ley h a y a  sido bien exam inado p o r  los 
seiiores m iuistros, y  que  el Sr. González Rrabo, 

cuyo talento  reconozco, h aya  establecido con toda 

conciencia lo  que dispone el a r t .  H ,  q u e  voy á le^T 

al Senado. {Leyó.)

Do m anera  que  en  situación n o rm al,  sin tem ores 

de  que  e ló rd e n  público  se a lte re , y  cuando  p a re ­

ce  que  debían  reg ir  las leyes h ech as  p a ra  las  c ir ­

cunstancias com unes, los gobernadores civiles y  s u s . 

delegados, sin m ás que  decir  que  á su  propio  c r ite ­

r io  íes inspira  sospecha ta l  ó cu a l  c iudadano , q u e ­

dan autorizados s ín responsab ílídad  pa ra  conAnarle 
p o r  u n  m es si p u n to  que  determ ínen , y  luego  el 

Gobierno suprem o lo queda  asim ism o p ara  Ajar in -  

defioídam eule  su  residencia. Jam ás  h a  salido de un  

Gobierno revolucionario u n a  disposición sem ejante , 

p u e s  el conAnamiento p e rp é tu o  ni a u n  se  halla  en 
e l Código penal.

Pues á  esto, señores, h a  seguido  o tra  cosa q u e  e l  

Senado o irá  con profundo asom bro, y es que  se  es- 
táu  fo rm ando en  toda España listas d e  sospecho­

sos. {El señor mitiislTO de  (u Gobernación: No es 

verdad). Sostengo que  es verdad , y  lo  sé  po rque  
deudos míos que  p ag an  una  contribución cu an t io ­

sa y  no se mezclau eo la  polít ica  e s tán  c o m p re n ­

didos en  esas listas solo por serlo. P re g u n te  e l  se ­
ño r m in istro  de  la Gobernación lo  que  pasa  e a  las 

provincias d e  Jaeu  y la Coruña, y  desau to r ice  si 

qu iere  e l  p roceder de  su s  delegados; pero  no du d e  

de la  exactitud  del hecho  que  yo aArmo. {El señor  

M a rfo r i  p ido la  p a labra  p a r a  u n a  a lu t to ' t  perso ­

nal).  Y, señores, esas listas de  sospechosos no  h a y  
m ás  que  u n  ejem plo eu la  revo luc ión  francesa , 

siendo el hecho desde  luego  taa  rep u g n an te ,  que  

en  c u an to  pasó el régim en de l te r ro r  lo p r im ero  

que  mandó la  nueva  s ituación fué q u e m a r  las  l is ­

tas  formadas.

Y q u e  la  ley  de  órden  público  es co n tra r ia  á  la  
CoDslitucíon, no  lo podrá  n eg ar  n inguno  de los  s e ­

ñores Senadores, po r m ás q u e  estén d ispuestos á 

votarla  como ú til  y  conveniente , p ues  con arreg lo  

á los a rtículos 7.° y 8.° no  se  pueden  suspender 

las ga ran tía s  en  ellos consignadas,  ni a u n  por una  

l e y .  siuo  en  c ircunstancias  ex trao rd inar ias  y  t e m ­
pora lm en te ,  cosa con traria  á  lo que  de te rm in a  el 

a r t .  14 d é l a  ley  que  voy exam inando. P e ro  v iene  

luego  e l  estado de alarm a, y las disposiciones á él 
referentes son de tai m an e ra  o p u estas  á  los p r in ­

cip ios m ás  triv ia les d e  la  legislación, d e  ta l  m a ­
ne ra  se  desconoce la índole  de  los t r ibuna les ,  que  

se dice  lo que  h as ta  ahora  á nad ie  se le  hab ia  o c u r ­

r id o ,  á  saber que  eo es te  caso  los tr ibuna les  se 
r eu o an  p a ra  s c iv i r d e  aux il ia r  á l a  au to r id ad  civil; 
p recisam ente  lo  con trario  de lo  q u e  debe ser, p o r ­

que  es u n  principio reconocido que  la  au toridad  

p ú b l ica  es el aux iliar  de  los tribunales . No se cómo 

el señor m inistro  de  Gracia y  Jus tic ia  h a  cousenti- 

do que  se  esc iiba  en la  ley  ta l  absurdo.

Otros e r ro re s  y  a lg u o as  contradicciones m o n s ­

truosas podría  c ita ros ;  p e ro  no quiero  prolongar 

el debate , y  po r eso tam poco hem os hecho a lg u ­

nas enm iendas que  corrig ieran  los p rincipa les  d e ­
fectos de esta ley  y  la  de  im pren ta . Sin em bargo , 

debo d ir ig ir  una  p re g u n ta  a l  senor m inistro  de  la 

G obernsciou á fin de que  Bu re sp u esta  sirva pa ra
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J is ip a r  a lgunas d u d a sd e im p o r ta o c ia  que  ocurreci.

Ya que  e a  el estado de g u e rra ,  uno  de los tres 
que  d e te rm in a  la  !ey , su p r im ís  po r completo la 

seguridad  ind iT idu il ,  que  e s  uoa  prop iedad  tan 

respe tab le  com o la  que  m ás , desearla  saber si en 

ese estado pu ed e  la  au toridad  m il i ta r  a l te ra r  por 

sí la  penalidad preexistente ; si p u e d e ,  tratándose 

d e  delitos, como el coo trabando  p o r  e jem plo , de* 

]ilo a rtiflcia l seguQ todos lo< crim inalis tas , así co ­

mo de o tros cua lesqu iera ,  si p u ed e  la  au toridad 

d ec re ta r  p en as  que  no se  h a llen  establecidas ante* 
r io rm e n te  en  la  legislación penal. No acuso , se- 

co res ,  n i  tengo  por qué  a c u sa r  á las  autoridades 

m ili tares  p o r  desm anes com etidos; lejos de eso me 

complazco en pagarles , con una  ligera  excepción, 

un  m erecido tr ib u to  de  reconocim iento  p o r  la  p a r-  

s im o s ia  7  m oderación con q u e  h a n  usado  de las 

atribuc iones discrecionales que  h a n  tenido en  sus 

manos, h a s ta  el p u n to  de  que  á reces  h a n  sido  t é -  
m ora  á las  exageraciones de  la  au toridad  c ir i l ;  

p e ro  d espues  d e  h acer les  esta  ju s t ic ia ,  j o  m e  es­

t rem ezco  al en tregarles  el p o d e r  discrecional de 

a l te ra r  la  penalidad  de n u e s t ras  ley es  en  lo sucesi- 

To, p o rq u e  es posible qué  en  a lg u n a  ocasion no 

resplandezca la  p ru d en cia  d e  que  h a n  dad o  p r u e ­

bas las  a u to r id ad es  m ili tares  que  b a n  m andado  eo 

España. Creo que  tam poco  el Senado dará  su  ap ro ­
bación á  u n a  facultad  d e  que  voso tros mismosl 

seQores de  la m ay o r ía ,  podría is  se r  v íc tim as en  e, 

d ía  de  m añana . R uego por lo tan to  at Gobierno 

que  no  abora ,  sino con detenim iento  y  estud iando  
ei asun to ,  m e conteste  ace rca  de  este punto .

No m e ocupo m as de  la  ley  de  órden  público , y 
Toy á  ex am inar  l ige ram en te  la  d e  im p re n ta .  Ya el 

Sr. González Brabo presentó  en otro  tiempo u n  p ro ­

yecto  de  ley sobre esta  m a te r ia ,  cu y o  e sp ír i tu  nO 

e ra  n i  con m u ch o  el de l a c tu a l ,  y s in  em bargo  fué 

caliOcado por u n  pe riód icoabso lu tis ta  como yo no 

calificaré po r respe to  á  la  C ám ara e l  que  está so­
m etido á su  deliberación; pu es  L a  E sp e ra n za ,  que 

es el d iario  á  que  aludo,|diJo que  era  el m ayor dislate  

y  la  m ay o r  bo tara tada  q u e  podía im ag inarse .  Ese 
p ro y ec to  pasó  á  una  comision, de  la  q u e  era p r e ­

sidente el señor m arqués  do Viluma y  sec re ta r io  el 

S r .  Egafla, cuyas doctrines po líticas no sé si habrá  
llegado el tiempo de q u e  p a rezcan  tam bién sospe ­

chosas al a c tu a l  Gabinete; pu es  bien: en  el p re ám ­

bulo  d e  ese d ic tám en la  comision uo pudo menos 

d e  decir  que  e ra  con tra r io  á  la  Constitución, y  que 

ún icam ente  la adm itía  como le y  de  c ircunstancias .

La ley no  llegó á  d iscutirse , y  quizás no  hubiera  

pasado  en  el debate .  A l  p re sen ta r  e l  p royecto  que 

a h o ra  nos ocupa, el seQor m in is tro  do la  G oberna ­
ción se escuda con la  iae ílcac ía  probada  de las l e ­

yes anteriores; y ,  señores, ¿cuándo se h a  probado 

la  ineñcacia  d e  la  que se  votó  siendo presidente  

del Consejo el señor d u q u e  d e  T etuan , supuesto  que 
desde entouces la  eac ion  ha estado constantem ente  

en estado  de sUio, ó como h o y ,  en o t ra  situación 

peor todavía? Pero  vam os m as allá . Se confiare á 

los go b ern ad o res  y  a lca ldes la  facu ltad  de  p ro h i ­

b ir  la  c irc u lac ió n  de cu a lq u ier  im preso  que , á s u  
ju ic io ,  pueda  p ro d u c ir  pe rtu rbac ioo ; y  sin d iscu ­

t i r  la  c o o re o ie n c ia d e e s ta  d isposic ión  no  podréis 

negar que  lo q u e  se  establece aqu í  es la  p rév ia  c e n ­
su ra ,  y  que  por consiguiente es una  cosa co n tra r ia  

á lo  que  se  consigna eu el Código fu n d am en ta l  de 
la m onarqu ía .

Y como s i  esto  q u e  h a  bastado  á  los GobierDos 

absolutos no fuera  sufic ien te  hoy bejo un  régim en 
constitueionaí, os a treve is  á  suspender la  facu l­

tad  de p ub lica r  periódicos, pues el pe r iód ico  reco ­

gido ú denunciado será i  las  dos veces suspendido, 

y  á las t res  suprim ido . Es dec ir ,  que os a rroga is  el 

derecho  d e  p ro h ib ir  la  c irculación y  la pubHcacion 
de UQ periódico; es dec ir ,  q u e  establecéis á la  par 

dos s is tem as antitéticos , el preventivo  y el re p re s i ­

vo, qne  no sirve  m ás que  pa ra  l lenar los vacíos del 

preventivo; y  p o r  o tra  p a r te ,  obligando al e d i to rá  

p resen tar  u n  escrito al gobernador, y  castigándole 

luego, penáis u n  acto  que  no es vo lun tario ,  q u eb ran ­

tando u o  principio de  ju s t ic ia  u n iv ersa l  an tigua  y  
m oderna .

Mas si de  aqu í  descendem os á  la  aplicación que  
se  está haciendo de esa ley ,  ¿cuánto habría  que  d e ­

cir? Esto se rá  objeto d e  una  discusión especial que 

anuncio  a l  seQor m inistro  de  la  Gobernación; pues 

habéis d e  saber ,  señores senadores, que  á p e sa r  de  

que  la  le y  d íceque  no es delito  denunciar  uoa  cons­

p irac ión  con tra  el Estado ó ex am in ar  con el debido  

decoro  los actos de  la  au to r id a d .......

El Sr. VICEPRESIDENTE (T ejada):  S e a o r  se n a ­

dor, el d iscurso  de  V, S. tiene y a  m ay o r  extensión 

q u e  la  que pe rm ite  el nuevo a r tícu lo  del reg lam en­

to, según  el cual n inguno  debe p asa r  de  una sesión; 

y como y a  h a n  t ra s cu rr id o  a lgusos  m inu tos  más 

d e  l a s t r e s  h o ra s ,  e s tá  V. S. fuera  de  las p resc rip ­

ciones reglam entarías.
El Sr. CALDERON Y COLLANTES: No h e  visto 

el reloj; p e ro  reconociendo desde luego  la  justic ia  

y la  a lt ís im a rec t i tud  de  V. S., señ o r  presidente, 

solo d iré  c u a tro  p a lab ras  para  conclu ir .

El señor VICEPRESIDENTE (Tejada): Hace más 

de  tres  h o ra s  que  está hab lando  V. S., y yo  uo p u e ­

do  dejar  de  c u m p lí :  e l  reg lam ento  au torizando i  

uo  señor senador á  que  prolongue su d isc u r io  m ás 

allá  de  lo q u e  el m ism o  prescribe.

El Sr. CALDERON Y COLLANTES: Como el se ­
nado conoce, el exám en  de leyes tao  im portantes 

no puede  s e r  breve; pero  m e reservo pard  otro 

día , y  concluyo diciendo q u e  el Senado ju zg a rá  si 

m erece  su  aprobación un Gobierno que  despues 
de  diez m eses de  d ic tadura  om aím oda absoluta  ha  

rebajado  el estado m oral de l pa!s, h a  puesto  n ues ­

tro  c réd ito  u n a  c u a r ta  p a r le  m ás  b a jo  que  el de 

Portuga l,  y  h a  llevado á cabo operaciones en las 

cuales  se ha  com prom etido  gravem en te  el crédito  
de l Tesoro. Po r ío d em ás  re tiro  m í eum ienda.

El señor VICEPRESIDENTE (Tejada): Q u e d a re -  

t irada ; y  en  a tenc ión  á la im portancia  de l debate, 

y  á que  h a  pedido la  pa lab ra  el seAor m in istro  de  

la  Gobernación, hab iendo  pasado  las horas de  re ­

g lam ento  se p reg u n ta rá  al Senado si se pruroga  la 

sesión. H echa la p regun ta  ind icada, se resolvió 
aú rm a t iv a m en te .

Ei señ o r  m in istro  de  la  GOBERNACION: No e s ­

pe re  el Senado que  yo en tre  a h o ra  á con te s ta r  á  la 
extensa recap itu íac ion  de censuras hechas po r el 

S r .  Calderón Collantes con la  am p li tu d  que  ex igen , 

m ay o r  que  la que  los hábitos  frecuen tes  d e  la  C á ­
m ara  tolera; pero  como en tre  los fn lm in a n te sc a r-  

gos da  S. S .  h a y  a lgunos q u e  m e  son  personales, 

de  ellos m e o cu p aré  eu  este m om ento , dejando p a ­

ra  despues la  contestación  cum plida  q u e  h ab ré  de 

d a r  á s u  d iscu rso .  U i objeto , pues, al levan tarm e 
hoy  es descar ta rm e  de ese inciden te  del m ism o.

al m ism o tiem po  que  el de  rec t if ic a r  a lgunos h e ­
chos aducidos p o r  S. S. p a ra  que  en »ista de  su  

in ex ac ti tu d  pueda  ju zg a r  el Senado de los demas 

en  q u e  se  h a  apoyado.

El S r .  Calderón Collantes, pa ra  a is la r  m e jo r  el 

blaneo de sus  (iros, ha  hecho  uoa  especie de  a n a ­

to m ía  ó anális is  de l a c tu a l  m in iste rio ,  p re tend ien ­

do es tab lece r  u n a  especie d e  separac ión  e n tre  el 

presiden te  del mismo y  m i hum ilde  persona, y  e n ­

tre  los dem ás ministros y  el que en este m om ento  
m olesta  la  a tenc ión  del Senado.

Es ex traño, seftores, qne  el Sr. Calderón Collan­

tes  recoja  con tan ta  facilidad las afirm aciones v u l ­

gares  y  triv ia les de  que  el Ministerio es Fulano,  

que  el a lm a de l Gabinete es Zutano .  Eso se  b a  d i ­

cho  en  los periód icos y  te r tu l ia s ,  p e ro  eso no  es 

verdad . Debe saber el Sr. Calderón Collantes que  

eso no es verdad , p o r  m ás que  S. S. lo c rea  s in c e ­

ram en te ,  que  yo soy  en los consejos de  m inistros 

uno  de los q u e  m énos m olestan  con su  p a lab ra  y 

su  in ic iativa  á  sus com pañeros, y  que  léjos d e  im ­

ponerles uo  pensam iento  que  m e sea  propio, soy el 

m ás p ron to  en transig ir en todas las cuestiones; y 
esto  que  digo, y  cuya certeza consta  á m is co m p a ­

ñeros, lo afirmo sifi h ipocresía  de  ningún género , 

pues yo  no  es ta ría  con hom bres que no tuviesen la 

iniciativa de  qop han  d ad opruebas  todos los seüores 
m inistros, porque  creería  que, in te lec tua lm en te  h a ­

blando, e staba  mal acom pañado. P o r  lo que  toca 

a l  señor presiden te  de l Consejo, debo d ec ir  que  

siem pre  que  se  tra ta  de l b ien  del país, á p e sa r  de 
su  edad y  padecim ientos, revela  en  el a rd o r  y  en 

la  energía d e s ú s  p a lab ras ,  que vive eu él el a lm a 
que  vivía hace  50 aüos. No h ay .  pues, aqu í  obra 

n inguua  a is lada, sino u u a  obra com ún, cuya re sp o n ­

sabilidad alcanza á  todos y  aceptan todos p a lad ina ­
m en te .

Ha afirmado el S r .  Calderón Collantes que  e s ­

tando para  sa l i i  de Cádiz un  buque q u e  llevaba á 

bordo  c iertos personajes , y  habiéndose consultado 
á Madrid si sa ldria  á p e s a r  de l aspecto  tempestuoso 

de l m ar ,  se  contestó  p o r  el Gobierno q u e  saliese. 

Eso no es exacto, Sr. Calderón Callantes: la  r e s ­
p u es ta  fué que  si hab ia  real y ve rdadero  peligro 

no saliese el barco; y  d e  todas m aneras  á poco, 

cuando  se  declaró  que  uno de los señores que  allí 

iban  estaba enferm o, el Gobierno m andó que esa y 

cualesqu iera  o tras  personas que  lo estuviesen t a m ­

bién  se las  desem barcase , y  siguiesen los dem as 

cuando  el tiem po lo pe im itie se  el curso de la  n a ­
vegación.

Con este hecho  enlazaba el S r .  Calderón C ollan ­

tes u n a  especie  de  separación analítica  que  S. S. 
hacía  e n tre  el m in iste rio  y  el cap itan  genera l  do 

las islas Baleares, diciendo que en  d ichas islas se 

gu a rd aro n  con  las personas que fue ron  a llí g r a n ­

des consideraciones; pero  no por el Gobierno, sino 

p o r  la  generosidad de l expresado cap itaa  g e ­
ne ra l .

Me hacen  llegar á las manos la  siguiente nota:

< Me d ice  el genera l  R eina  que  pu ed e  Vd con tes ­
t a r  al Sr. Calderón Collantes que  las  consideracio­

nes que  g u a rd ó  á los señores que  fue ron  á las  B a ­

lea res  p o r  el Gobierno , las guardó siguiendo las 

instrucc iones  q u e  el m ism o  le  dió pa ra  que  tra ta se  

con e llas  i  las  mismas p e rso n as . '  (m ovim ien to  del 

S r  Ca/deron Coilanies.) ¿Acaso du d a  el Sr. Calde­
rón  Collanles de  esta nota? Pues a u n q u e  no  lo d i ­

j e r a  el S r .  R e in a , ¿en v ir tu d  de qué  reg la  separa  

S. S. los actos de  un  capitan  general d é l a  respon­

sabilidad  del Gobierno mismo? ¿Qué m oralidad  p o ­

lít ica  hay  e n  esta segregación? P u es  q u é ,  si e l g e ­

ne ra l  Reina se h u b ie ra  separado de las in strucc io ­

nes  que le  tenia dadas el Gobierno, ¿habría  dejado 

este de  censurar su  conducta ,  y  le h ab r ía  m an ten i ­
do  en su  puesto?

Dejo este pun to  y llam o la  a tenc ión  de los  señ o ­
res  senadores sobre el valor d e  estos h ech o s .  No 

puedo  recoger todo lo  que  h a y  en  el d iscurso  del 

Sr. Calderón Collanles e n  el breve  espacio en que 

debo en cerrar  estas  rectificaciones; p e ro  po r lo d i ­

cho  se  puede  saca r  la  consecuencia de  cóm o h ab rá  

sido guiado el razonam iento  del Sr. Calderón Co- 

Ilantes.

Vamos i  las listas de sospechosos. El Sr. Calde­

rón  Collantes h a  afirm ado que  en las  provincias 

de  Ja é n  y  la  C oruna las  au toridades respectivas 

han  m andado  fo rm ar  listas d e  sospechosos, y  han  

encargado  á personas determ inadas q u e  les  diesen 
los nom bres de  los que  tuviesen  por ta le s ,  y  esto 

debe p robarlo  S. S. Yo solicité  del señor presiden te  

que  en  el acto  en  que  eso se  estaba afirm ando  se 

m e p e rm it ie ra  d ec ir  a lgunas pa lab ras .  S. S .  dijo 
que  esas p a la b ra s  se expresaran  despues ; sin duda 

com pr'’ndtó que  yo deseaba rec tif icar  entonces el 

hecho; y  sin em bargo  de com prender  que  yo hab ia  

de  negarlo , siguió edificando y  sacando consecuen ­
cias de  una  cosa que  no puede  m énos de  ser  un 
hecho  y  no  una  opinion, y no  sé qué  reg la  de  ló ­

gica  im pu lsaba  al Sr. Calderón Collantes í  saca r  

consecuencias de  u n  hccho  que es taba  v iendo n e ­

gado por la m ism a persona  á quien se a tr ibu ía .

Pu es  yo  le digo á S. S. que ese hecho no  es c ie r ­

to, y  tiene  obligación de p robarlo ; y  afiadiré a d e ­

m as  que  aun  cuando á S. S. le  constase, que  no  le 

c o n s ta rá ,  que  h aya  hab ido  u d  gobernador  q u e  ha 

hecho e s o .  no  t iene el derecho  de im putárse lo  al 

Gobierno como reg la  de c o n d u c ta ; y yo  invito  á 
S. S. lo m ism o que  á todos los señores si^nadotes 

y  d ip u ta d o s ,  qua  vengan á re g is tra r  los archivos 

del m in is te r io  de  mi cargo y  vean todo lo  que  se  

ha  hecho  de a lg ú n  tiem po á  esta p a r te  desde que 

estoy en  el m inisterio , y  se  convencerán  de q u e  no 

hay  n ingún  an teceden te  que  au to r ice  á c ree r  que  

se  h aya  form ado esas lista de  sospeciiosos. T a l es 

el hecho  sobre cuya ex ac t i tu d  h a  hecho  g ran  fá ­
b r ica  el Sr. Calderón Collantes.

Las dem ás cosas que  en  contestación a l  d isc u r ­

so de  S. S. habré  de d ec ir  se  refie ren , 00 á  hechos, 

sino á  ideas, á  ju ic ios  que  h a  form ado S. S . ,  ya  
d e  los actos, y a  d e  las  medidas, y a  de  los ñn es  del 

Gobierno; y si el Senado lo  pe rm ite ,  m añana  tendré  

la  h o n ra  de  hacerm e cargo de todo esto , y  de  dem os­

t ra r  la  in jus tic ia  d e  los ju ic ios  del Sr. Calderón Co­

llantes , así como l o p r e c a r io y  deleznable  de l fun ­

dam en to  y  sus  argum entac iones. P o r  ahora  he  d i ­

cho lo  bas tan te .

El Sr. CALDERON COLLANTES: P ido la  palabra 

pa ra  rectificar.

Ei señor VICEPRESIDENTE (Tejada).- Se suspende 

esta d iscusión , q u e  co n tin u a rá  m añ an a .

Se levanta  la  sesión.
E ran las  seis.

PA.RTE RELIGIOSA.

S m o  BE Bo?. San Gregorio N acianceno, Qbispo.

SiMTo DE haSaüa. San Anlonirto, A r so b i tp o  da  
F lorencia .

COLTOS.

Se g ana  el Jub ileo  d e  C uaren ta  Horas e n  el o r a ­

torio  de l Olivar, donde po r la  m añ an a  h a b rá  Misa 

can tada  con serm ón, que  pred icará  e l  P a d re  C i ­

p riano  Tornos, y  p o r  la  ta rd e  i  las  s e i s , despues 

de l Rosario y  la  m editac ión , se  can ta rán  v íspe ­

ras  de  San Francisco d e  Gerónimo y  la  reserva.
C ontinúa celebrándose la  novena  del Santís im o 

Sacram ento  en  la  p a rro q u ia  de  Sao Ginés y  serán 

oradores: en  la  Misa m ay o r ,  D. Isidro de  la  F u e n ­

te* y  por la  ta rde ,  en  los e je r c id a s ,  el P ad re  José  

io a q u in  M ontalban

S íg u e la  novena de la  Virgen de los D esam pa ­
rados en  Monserrat, y  p red icará  po r la  m añ an a  don 

P ed ro  P a sc u a l ,  y  por la  ta rd e  D. Isidro de  la 

Fuen te  y  Alm azan.

P ros igue  ea  San Antonio del P rad o  la  novena 

de la  Divina Pasto ra ,  y  p red icará  e n  la  Misa m ayor 

D. Pedro  Alvarez, y  p o r  la  ta rd e  e l  P ad re  F ran c is ­

co Arribas.

V isita dk la có a tE  ue M aría .— Nuestra  SeAora de 

Loreto en su ig le s ia , ó la  del Sagrario  en  San 
Ginés.

Se reza de  San Antonino, Arzobispo, con rito 

doble y  color b lanco , haciéndose conm em orac ion  

de Sao Gordiano y  com pañeros m ártires .

_________ BOLSA DE MADRID._________

C o d iac io n  oficial del 8 i e  M ayo de  lti67.

FCiiDOS púaucos.

Títulos de l 3 po r 100 consolidado, pub licado , 
32-20, 30, 45 y  5D. 32-55 y 30 pequeños; á plazo, 
52-20, 40 y  50 lio cor. vol.,  y  3á-40  y  30 fin cor. 
fir.

Idem  Idem  dif-irído. publicado, 30-75, 90  , 80, 
y 85.

Deuda am ortizab le  de  p r im era  c lase , no  p u b lica ­
d o ,  25-25.

Idem  id. de  segunda  clase, id . ,  14-25 d.
Material d e l  Tusoro  no p re fe ren te  con in terés, 

Ídem , 9Ú-75.
D euda de l p e r so n a l , id .,  20-40.
Obligaciuues m unicipales al p o r tad o r ,  de 1,000 

reales , i d . ,  56-00.
Billetes h ipotecarios de l Banco d e  España, id., 

9C UO p.
Acciones de  ca rre te ra s  genera les ,  C por lüO a n u a l ,  

emisión de 1. '̂ de  Abril d e  1850, d e  á  4,0U0 rs . ,  id. 
7 t í-5 0 d .

Idem  id. de  á 2,OÜO rs . ,  id . ,  82-00 d.
Idem  de obras publicas de  1.° de  Ju lio  de  1358, 

d e  á 2,0U0 rs . ,  id . ,  67-25 d.
Obligaciones generales p o r  fe rro -ca rrile s ,  de  á

2,000 r s . , , Íd e m ,  60-00.
Idem  id .  (nuevas) de  á  2 ,000 r s . ,  publicado 

59-10 y  58-00.
Idem , id . ,  de  á2 0 .0 0 0  rs. id .,  59-75.
Acciones de l Banco de E s p a ñ a , no publicado , 

123-50 d.
CAMBIOS.

Londres á 9 0 dias fe c h a ,  50-00 d.
P a r ís  á 8 d ias v ista , 5-18 p .

tOlSAS EXTRANiESAS.

A m ste rdam , 5 de  Mayo. — In te r io r  e s p a ñ o l , 30 
5i3.— Diferida, 29 7i8.

Londres, 4  d e  Mayo— Consolidados, 91 1(8 á  91 
l j4 .— Diferido español, 30 Ij-l á 30

París, 4  de  Mayo.— In te r io r  español, 29 l i 2 . —  
Diferida, 29 7i3.

Tanto los anuncios com o los com uni­

cados se insertan  á precios convencio ­

n a les . SECCION DE ANÜNCIOS Rebaja á  las corporaciones, sociedades 

m ercantiles y  á las particulares que anun­

c ien  periódicam ente.

EXAMEN CRITICO
DEL

GOBIERNO REPRESENTATIVO
EN LA SOCIEDAD MODERNA,

POR EL R . PADRE

L. TAPARELLI.
DE LA COMPAÑÍA DE JESUS,

TRADUCIDO DEL ITALIANO.

E sta  obra im portantísim a, publicada en  la  CIVILTA CATTOLICA, 
R evista  que sa le  a lu z  e n  Roma bajo los auspicios de  S u  Santidad, cons­
tará de  des tom os de 500 á 600 p ág in as cada uno.

S e  ha  publicado el tom o primero, en e l cual despues de una in ­
troducción  m agnificam ente escrita , se  tratan m agistralm ente, confor­
m e á los principios de  la  filosofía católica lo s  puntos s igu ien tes;  

1 . °  l i l  principio heterodoxo es la  abolicion del derecho yprincipio  
unidad social.

3 . °  E l su frag io  universal. 
P o ses io n d e  la autoridad.

de la

3 .®
4 .®
5 .®
6 . ®

7 .®
8 . ®

9 .®
10.

E m ancipación de  los pueblos adultos, 
l a .Libertac

Libertad de la  prensa.
Teorías sociales sobre la  enseñanza.
M aterialismo.
F elicidad  sociaL  

D iv isión  de los poderes.
A  pesar de su  m ucha estension  y  lectura  se  ven d e e l Tomo primero 

del EX A M E N  CRITICO al reducidísim o precio  de 14 r s . en  Madrid y  
16 en  provincias.

Los_pedidos s e  dirigirán a l adm inistrador de E L  PENSAM IENTO  
ESPA Ñ O L (Pelayo, 38 y  40, principal) acompañando siem pre el im ­
porte en  libranzas ó se llos de  correo.

S e  está  im prim iendo e l tom o segundo.

BANCO DE PREVISION Y SEGIRIDAII
1‘ r e s l d c n t e :  Excmo. señor conde del Asalto y m arqués  de Ceballos, propietario.
V i c e - p r e K Í d e n t c :  D. Antonio A|iansi y Guijarro, diputado á Córtcs ;  propietarios
Kcoretnrio! D. José Alerany, catedrático y propietario.
O t r e r t o r  s p i i r r a l :  D . Federico de  Salido y Baides, propietario.
U lr e e to r  adjiiu lo i D. José Mu Vilanora, abogado y propietario.

C A P I T A L  l \ G K E i » A » 0 :

35.M3,17ÍíiI RS.
í^sta compañía es la  ú n ic a  en  su clase qne excluye termiiiantem*nle da.-sus estatu tos 

/üda operacion basad.t en d  crédito  personal-, coloca su  capital sobre gara n tía  malerixtl 
y  po jií tu a ;  intervienen en sus operaciones los consejeros; liquidaciun m ensual adm ite  
imposiciones desde 10 rs . ;  beneficio abonado 75 céntimos por 100 al mes, que equÍTaie 
al 9,58 al año.

Dirección general, calle de  San Agustín, 3, (0).

CARBON DE BELLOC

La Academia de  msáicini de P i i is ,  eo íu  sesión del 27 de  diciembre 1840, ba 
aprobado j  recomendado el uso del Carbón de Belioe p a n  cu ra r las gastralgias 
j  en general todas ¡as enfermedades nerriosas dcl estdmago. —  Y la  csperiencia 
por su parte  ba patentizado qua es tum bien el rem edio p o r escelencia contra los 
estreñimientos y la  colerina. —  El Cart>on de BelUx t e  tom a duran te  las comidas, 
b^jo la  doble forma de  po lT o s  6  de pastillas.

D EP ÓS ITO
Polvos, 12.

Venias por 
m enor, seno- 
res B o r r e n ,  
Sánchez Oca- 
ñ a ,  Esco lar  y 
5 1 o r e n o  .' l̂í* 
quel.  P o r  m a- 
/■or, Agencia 
'raneo espa* 

ñ o l a ,  Sordo, 
31 .— Prec io s ,  
p a s t i l la s  9 rs. 

(A).

VERDADERO LE ROY
E N  LIQU ID O t PILDO HA S

Bel Doctor SIfiKORET, ünicii Sucesor, 51, ru0 ds Seine, PAIIÍS
Los médicos mas (¿let>r(s rffonoc«n boj día la  lu p e rio rid id  <t« lo i  eneaatlTOi 

sobre todos los d e m u  medios que le  han empleado para la

CURACION DE LAS ENFERMEDADES
[ ocasionadas por la  alteración de los hum ores. I.ot e racu a tlro t de l / E  B O T  son 

los mas infalibles j  m as eB cacet: cu ran  esa toda « c r i d a d  sin p roducir Jam ai 
malas consecuencias. Se tom an con la  m a jo r  facilidad, dosados geoeralmenCe 
para  los adultos á  una 6  do i cuebaradas d i  S d  4 Pildoras d u ran te  cuatro  i  

I cinco días seguidos. Nuestro* frascos van  acom pasados siem pre de una in s tracd o o  
. Indicando el traiam lento  que debe seguirte . Recomemlamos leerla  con bxia aten* 

d o n  y que te  exija e l verdadero L i  R ov . En tof tapones de  lOi fraKO* b a ;  el 
I K ilo Im perial de Francia j la  firma

Pildoras. '24 rs .— Bulos, 115 rs .—  Purgante,
50 rs . ,  y vomitivo, 10 f í .

Véndese en Madrid i l  porm enor en  la i  Farmacias de 
loa 8S. C a id b b o n , Principe, 1 8 ; F.acoiAH, p latuela 

I del Anjel, 7 ; M obeno M iq c í l ,  Arenal, 4 jr 8 . — t a  
A g en cia  F b in c o -E s p iü o ia ,  31, ealle  del Sordo, antes 

I  Expwicion ex tran jera , calle Ma^or, 10, sirve las petUdoi.

HOGG
DE UIGAS08 FRESCOS DB BACALAO 

Tiala, afecciones eaerofulosas, toacrdnica,TSumatlsmoa, flaqitaza da loanifloa,

E»ta, debilidad general (esg o rd a ; fortalece).—Dulce v b e i l  d« tomar.—Menden 
OBOiable, — £ a  Parit, farmacia BOGG, m a C utig líona, n* t .

íepM t»  m »wMi {•m te iu ,

Pari.s, 8 y  5 francos el frasco. Madrid, Sánchez Ocaña, Escolar y  Moreno Mitiuel. 
La agencia  f ranco-españo la ,  calle  de l Sordo, 31 , sirve los p e d id o s ,y  en-jirovincias su 
depositarios. P recios, 40 y 24  rs .  (A.)

ELEMENTOS DE FILOSOFIA ESPECULATIVA,
8EGEM LAS OOCTRINAS DE LOS ESCOLÁSTICOS T SJ.’tGULARUENTE 

DE S a n t o  T om ás d e  A q u in o .
Obrar>i4'rita en  UaliARo por el P re sb íte ro  I t .  J o s é  P r i s c o ,  y  traducida  

«lela  Mesuiida ed ic ión  por l>. O abiiio  T e ja d o .
Se lia publicado el tomo 2 , =  y último de esta obra, la  cuai se espende á  40 rs. en 

Madrid en  la  L ib re r ía  católica in te m a e ío n a l  de Tejado, Silva, 47 y 49, y en  la librería 
de Olamendjj Paz, C. En proviucias á  50 rs . ,  por pedido directo acompañado de su im ­
porte, dirigido á la librer a de Te ado, 6 á los corresponsales de  dicha liíireria.

En touü pedido de dinz ejenip ares acompañado de su importe se ha rá  un  abono de un 
10 por 100. Cuando el pedido sea de  mayor núm ero de ejemplares se aum entará  este 
abono. (G.)

ROB LAFFECTEUR.
El Rob Uoyveau Laffecteur es e l  único 

au to r izado  y  ga ran tizado  legitim o con la 
firm a del doc to r G iraudeau  de Sa in t- t ie r-  
Tais. Es m u y  superio r  á  todos los ja rabes  
depurativos y  reem p laza  al a ce i te  d e  h í ­
gado de baca lao , al ja ra b e  anti-escorbútí-  
co, i  las  esencias de  zarzaparrilla ,  igual- 
m en te  que  i  todas las  p reparaciones que 
tienen p o r  base yo d u ro ,  oro 6 m ercu rio .

De una  digestión fácil,  g ra to  a l  pa ladar  
y  al olfato, el Hob está  recom endado  por 
los médicos de todos los países p a ta  c u ra r  
las enferm edades cu táneas ,  ios empeines, 
los accesos, los cánceres, las  ú lce ras ,  la 
sa rn a  degenerada, les  escrófulas, ol e sc o r ­
bu to ,  pérd idas, etc.

Tamt>ien se  re c e la  el ilob Boyveau L af­
fecteur pa ra  el t r a tam ien to  de  las a lecc io ­
nes de  los sistemas nervioso  y fibroso, t a ­
les como go ta ,  dolores, m arasm o , r e u m a ­
tismo, liipocondria, parálisis ,  esteril idad , 
pérdida de carnes,  an eu r ism a  de l corazon^ 
ca ta rrus  de la  vejiga, golpes de  san g re ,  os­
c ilación, a lm orranas ,  menores blancos, tos 
tenaz, asm a nervosa, iiidroceles, h id ro p e ­
sía, mal de p iedra , cólicos periódicos, e n ­
ferm edades (leí bigado, g a s t i i t is ,  g a s tro ­
en teritis ,  e le .

Este  rem edio , de  m uy  buen gusto  y m uy  
fácil de  to m ar con e l  m ayor sigilo, w  e m ­
p lea  en  la  m a r in a  real bacc  m as  de  sesen ­
ta uúos y  c u ra  en  poco tiem p o , con m uy 
pocos gastos y sin tem o r de  recaídas, las 
ulceraciones, re tracc iones y afectos d e  la 
vejiga, y todas las enferm edades sifilíticas 
nuevas ,  inveteradas o rebeldes al m ercurio  
y  á o tros rem edios.

Prec ios : 2 i .  40  y  80 rs. botella .
Depósitos en  Madrid: J .  S im ón, regente  

genera l,  Borrell h e rm auos , Sánchez Ucafia, 
Escolar y Moreno Miguel, Quesada, Somo- 
linos, C. U lzurrun y  la Agencia f ran co -e s ­
pañola , an tes  Exposición extra  o je ra ,  la  cual 
trasm ite  los pedidos. (A.—2433.)

LA BELLEZA ETEREA.
ó el a r le  de conservarse y embellecerse, 
por A. Keuiaud. Se vende en las princi­
pales librorias de  Madrid, l.a agencia f ra n -  
co-eHpaDola, S I ,  calle del Sordo, sírvelos 
pedidos. Precio 2  rs. y uno de porte, to ­
do en  sellos de correo. (A.)

HYDROCLYSE
o  NUEVA 

gerin^a
________________ p.ira lava­

tivas é iiiyecciories a cliurro continuo, el 
único sin émbaln ni resorte  y que no necesi­
ta  de  hilaza, cuero ni corcliojsu forma es de 
l»s más bonitas, simple su  mecanismo y su 
precio muy módico. A. PETIT inventor de 
los cliso-bíimbas y del ardo-bomba para j a r ­
dines; callo de  Jouy, París. Madrid, 31, ca­
lle del Sordo, Agencia franco-españula.

(A. 2569.)

EL DOMINGO.
¿ 'e m o n a r io  d e  l i í e r a íu r a ,  h i s to r ia ,  

c o s tu m b r e s  y  v ia je s ,

BAJO LA DIRRCCIGH DE

D. JOSÉ MARÍA LEON Y DO.MINGüEZ,
presbítero y caledrftico del Seminario.

Desde oí Domiago de Hamos empieza á 
publicarse en Cádiz y en toda España esU 

cuyo objeto es ofrecer una  lectura 
cristiana y amena al pueblo y á la juventud.

Aparecerán en sus columnas d ram as re li ­
giosos y morales para  los Seinínaiíes, cole­
gios ;  asociaciones de San Luis Gonzaga, no­
velas originales j  traducidas, composiciones 
poéticas, artículos biográficos, bibliográlicos 
y humoristicos, revistas de  teatros, leyendas, 
cuentos y tradiciones.

Cada domingo se publica un  número de IG 
páginas á dus columnas en 4 .  °  mayor pro­
longado.

La suscricion por trim estre  son 18 r s . ,  por 
sem estre  34.

Se admiteu suscricioiies en Madrid, en casu 
de U. .Miguel Olumeudi, calle de  la 1‘az, n ú ­
mero 6.

En Cádiz, dirigiéndose’al director, calle de 
la Bomba, uúm. 1, } acompañando su  impor­
te en libranzas dul Giro m útuo  ú en sellos de 
franijueo, en  cuyo último caso deberá certifi­
carse la carta  que los contenga.

En  la  ca lle  del Molino de  Viento, 
núm ero 32 , cuarto  2 . °  de  la  

derecha una señura sola adm ite una  
ó dos personas de  confianza en  !̂ u 
com pañía. No es casa  de  huéspe­
des. E n  las ofic inas de este  perió­
dico se  dará razón m ás c ircunstan ­
ciada. La casa  e s  propia para a lgú n  
señor Sacerdote ,y  m u y  recom en­
dable á toda persona de buenas  
costum bres.

r r u i T i n A  DE LA PERFECülDN BE- 
IllillAlJU ligiosa y de  U  obligación 

que  todos los religiosos tienen de asp ira r  
a e lla .  Cmpuesto en  ita liano  po r el P ad re  
Lucas Pinedo de la  Compatiia  de  Jesús ,  
t raducida  po r e l  P a d re  Pablo Josef de  Ari- 
zaga de  la  Com pañía.

Se vende en Madrid, lib rería  d e  D. Mi­
guel Olauiendi, Paz , 6; á 8 rs .  en  rús t ica  y  
I S e n  pasta., y  en prov incias  á 10 y  15 res-  
peclivam eote . (N. 550.— í . )

MADRID; 1867.

E d ito r  responsable: D Ma s c e l  de  T oxis .

Im p ren ta  de  E l  P ehsa m iekto  E spaAol 
Calle de  P e lay o  34, á cargo de R. Labajos 

y  Arenas.

Ayuntamiento de Madrid




